
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 102/2017 DE 21/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE TORNAR A RUA 25 DE MARÇO POLO CULTURAL, HISTÓRICO E 
TURÍSTICO DA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 

102/2017 

GABINETE 55° GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Projeto de lei 
Dispõe  sobre tornar a Rua 25 de março polo 
cultural, histérico e turístico  da cidade de São 
Paulo e dá  outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, tomar a Rua 25 de março polo 
cultural, histórico e turístico  da cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto nessa Lei, o polo cultural, histórico e 
turístico será compreendido na Rua 25 de março entre a Ladeira Porto Geral e 
a Avenida Mercúrio. 

Art. 2° 0 polo 25 de março tem por objetivos: 
I — Promover o desenvolvimento econômico sustentável na região; 
II — Atrair e incentivar novos investimentos; 
III — Facilitar o acesso de turistas e pedestres ao local; 
IV — Transformar a região em um ambiente aberto, livre de  veículos, com 
espaços para descanso; 
V — Auxiliar na prevenção à criminalidade com a instalação de câmeras de 
monitoramento 
VI—  Organizar e padronizar o comércio ambulante. 

Art 3° A Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes e a Secretaria 
Municipal de Prefeituras Regionais poderão fixar regras especificas para o uso 
do solo. 

Art. 4° 0 município poderá efetivar parcerias com entidades do setor privado 
para impulsionar o desenvolvimento do polo cultural, histórico e turístico na 
região. 

Art. 5' As despesas decorrentes desta lei 
orçamentárias próprias. 

correrão por conta de dotaçôes 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
2 2 FEV 2017 
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do proc. 	I 

K 

Sala das Sessões. Às comissões competentes. 

RICARDO TEIXEI 

F oilla 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Felh.a 11Q  rk, 

RICARDO TE EIRA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

A Rua 25 de março é um dos polos  turísticos  mais importantes da cidade de 
São Paulo. Segundo dados da empresa  São Paulo Turismo, cerca de 400 
mil pessoas visitam o local diariamente. Esse numero pode chegar a 1 
milhão  de pedestres em datas comemorativas como Dia das Mães, Dia das 
Crianças e Natal, por exemplo. 

Além disso, de acordo com o Observatório do Turismo, 26% das compras 
realizadas na capital  são feitas por turistas e a  região é um dos principais 
pontos de acesso às mercadorias. Ao mesmo tempo, o fácil acesso por 
transporte coletivo, seja de metrô ou de ônibus, aumenta o trânsito de 
pessoas todos os dias. 

Diante do exposto, o projeto de le se justifica pelo fato de a Rua 25 de 
março ser um dos pontos prestigia os de turismo de compras e o cartão 
postal da cidade. 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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o Processo Legislativo - SGP 22 Supervisor 	 r 	• - 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 01 —PL 102 de 2017, 

04  
	  (a) 	  

de Andrade 
Eininentar 

-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

-•!v  

• 	• ti- 	a ea-ri 

/7. 	L • .■ 	 • 	12'64. 
■ 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
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r3i3 nN 

Bruno Lucch tti 
Técnico Admin rativo 

RF. 11-d5 
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Folha 5 	  

Proc. N° 01-102 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0102/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(PRONAC) e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.343, 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura — PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais — 
SNICC e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional Cultura 
Viva e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.520, de 24 de agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura — SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural _ CNPC do Ministério da Cultura e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 191 e ss; 

• 
- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que instituí o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 14.874/2009 15.897/2013 e 
regulamentada pelo Decreto n° 54.883/14; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de apoio a Projetos Culturais — Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.278, de 05 de outubro de 2015, que institui o Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 

- Lei Municipal n° 16.353, de 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei n°14.485 :  de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Municipal dos Direitos Culturais, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Dl_ r° 0102/17 — nesouisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo especial de 
Promoção de Atividades Culturais — FEPAC, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de 
dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.865, de 21 de dezembro de 2011, que institui o Projeto de 
mão a mão, na Secretaria Municipal de Cultura; 

- Decreto Municipal n° 55.547, de 26 de setembro de 2014, que dispõe sobre a 
transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para Secretaria Municipal 
de Cultura cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

- PL 399/16, que dispõe sobre a abertura da Rua 24 de Maio, para realização de 
atividades culturais públicas e gratuitas, sob a denominação de "24 de maio — Rua do 
Hip-Hop e das Culturas de Rua de São Paulo", e dá outras providências; 

- PL 400/13, que dispõe sobre a circulação do Circuito Municipal de Cultura de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Senhor Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de março de 2017. 

Juliana Trinda e von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	ra Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 6 	 

ProC. N° 01-102 / 2017 

15/03/2017 	 L8313consol 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

runo Lucchetti 

 

RF 11.455 

RegtilaffieRte 
Regulamento 
Mensagem de veto 
Texto compilado  

LEI N° 8.313. DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991.  

Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de 
julho de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade de captar e canalizar 
recursos para o setor de modo a: 

I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercício dos 

iiiireitos culturais; 

II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização de recursos 
humanos e conteúdos locais; 

III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores; 

IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira e responsáveis pelo 
pluralismo da cultura nacional; 

V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da sociedade brasileira; 

VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou nações; 

VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informadores de 
conhecimento, cultura e memória; 

IX - priorizar o produto cultural originário do País. 

Art. 2° O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos: 

_ Fundo Nacional da Cultura (FNC); 

II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart); 

III - Incentivo a projetos culturais. 

paFticeilaFes, 

§ 1 2  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais cuja exibição, utilização e 
circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a 
público pagante, se cobrado ingresso.(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 11.646, de 2008) 

§ 22  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros decorrentes, destinados ou 
circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados que estabeleçam limitações de acesso. (Incluído pela Lei n° 
11.646, de 2008) 

§ 32  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que forem disponibilizados, 
sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

I 	Pl2naltO.r -n .br 	V- 1 
	 - -s 
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15/0312017 	 L8313consol 

Art. 3 0  Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os projetos culturais em cujo favor serão 
captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, pelo menos, um dos seguintes objetivos: 

I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: 

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, artistas e técnicos 
brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 

b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, espetáculos musicais e de 
artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil; 

c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, especialização e 
aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 

II - fomento à produção cultural e artística, mediante: 

a)  produção dc discos, vídeos, f-ilffies e outras formas EiC Fcr)Fodução fonovidcográfica  dc caráter  cultural;  

a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e filmes documentais, 
preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras de reprodução videofonográfica de caráter cultural; 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; 

110 
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas 

no País e no exterior; 

e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres; 

III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 

a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e 
outras organizações culturais, bem como de suas coleções e acervos; 

b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive naturais, 
tombados pelos Poderes Públicos; 

c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 

IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 

a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos; 

b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários segmentos; 

c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos ou para museus, 
bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural; 

V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: 

a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fornecimento de passagens; 

b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; 

c) ações não previctas nos incLos anteriores c ofraeidefedas relevantes pela Secretaria da Cultura da Presidõncia 
da República SEC/PR, ouvida a Comi,são Nacional de Incentivo à Cultura CNIC. 

c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de Estado da Cultura, 
consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

CAPÍTULO II 
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 

Art. 4° Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986,  que passará 
a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais 
compatíveis com as finalidades do Pronac e de: 

c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore; 
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15/03/2017 	 L8313consol 	 Folh/a 7 	 

I - estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados na execuçãn-O rt projnolo41t20317 e 
artísticos; 

II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas culturais chajturatási,cckeettifoque 
regional; 	 RF 11.455 

III - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento profissional e artístico dos 
recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultural brasileira; 

IV - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 

V - favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos interesses da coletividade, aí 
considerados os níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter 
multiplicador dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a priorização de projetos em áreas artísticas e 
culturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios. 

§ ° 
titular, a-s,essorado  por  um comitê constituído dos  diretores da SEC1PR c  dos presidentes  das entidades 

: 

Cultura CNIC de que trata o  art. 32 desta Lei,  sogtH4do os  princípios  estabelecidos nos  artigos  1 °  o 3°  da mesma. 

supervisionada competente na área do projeto, ao Comitê Assessor, na forma que dispuser o regulamento. 

§ 1 2  O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para cumprimento do Programa 

*e Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos arts. 1 2  e 32 . (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, com parecer do órgão 
técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999)  

§ 3°  Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas entidades supervisionadas, 
cabendo a execução financeira à SEC/PR. 

§ 4° Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise e parecer sobre os 
projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de 
custos, conforme ficar definido no regulamento. 

§ 5 °  O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura básica da SEC/PR que 
funcionará como secretaria executiva do FNC. 

§ 6°  Os  recursos  do FNC não poderão  ser utilizados  para  despesas  do manutenção administrativa da SECIPR.  

§ 62  Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção administrativa do Ministério 
da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do 
Fundo. (Redação dada pela Lei rf 9.874, de 1999)  

• 
§ 7° Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação  final de forma a verificar a fiel aplicação dos 

recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos no regulamento desta lei, bem como a legislação 
em vigor. 

§ 8° As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras de projetos culturais, cuja 
avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três 
anos ao recebimento de novos recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial. 

Art. 5° O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que funcionará sob as 
formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o regulamento, e constituído 
dos seguintes recursos: 

I - recursos do Tesouro Nacional; 

II - doações, nos termos da legislação vigente; 

III - legados; 

IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

V - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capitulo IV e o presente capítulo desta lei; 

VI - devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente capítulo desta lei, e não iniciados 
ou interrompidos, com ou sem justa causa; 

http://www. pl  anal to.gov.brice i v I _03/Ieis/L83l3cons.htm 	 3/11 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
17

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 23/02/2017 14:03:34.

 fls. 11



15/03/2017 	 L8313consol 

VII - um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere a Lei n° 8.167, de 16 
de janeiro de 1991,  obedecida na aplicação a respectiva origem geográfica regional; 

VIII um por cento 	da arrccadaçõo bruta das loterias federais, deduzindo se este valor do montante destinado aos 
prêmios; 

VIII um por cento da affeeelsiaeãe 19te Eles eeeeursos de prognósticos c loterias  federais c  similares cuja 
realização estiver sujeita a autorizaçãe foderel, deduzindo sc es-te valer do montante destinados aos prêmios; (Redação 
dada pela Lei n° 9.312,  

VIII - Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja 
realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinados aos prêmios; (Redação 
dada pela Lei n° 9.999, de 2000)  

IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a título de financiamento reembolsável, 
observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real; 

X - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 

XI - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente mediante doações, no limite a 
ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, observadas as normas e procedimentos do Banco 
Central do Brasil; 

XII - saldos de exercícios anteriores; XIII recursos de outras fontes. 

Art. 6° O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante comprovação, por parte die, 
proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da circunstância de dispor do montante remanescente ou esta.
habilitado à obtenção do respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto aos 
recursos com destinação especificada na origem. 

§ 1° (Vetado)  

§ 2° Poderão ser considerados, para efeito de totalização do valor restante, bens e serviços oferecidos pelo 
proponente para implementação do projeto, a serem devidamente avaliados pela SEC/PR. 

Art. 7° A SEC/PR estimulará, através do FNC, a composição, por parte de instituições financeiras, de carteiras 
para financiamento de projetos culturais, que levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, normas, 
garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados pelo Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO III 
Dos Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) 

Art. 8° Fica autorizada a constituição de Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart), sob a forma de 
condomínio, sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão de recursos destinados à aplicação em projetos 
culturais e artísticos. 

Art. 9°  São consic 
outros 	que assim venham a _•-,er declarados pela CNIC: 

Art. 92  São considerados projetos culturais e artísticos, para fins de aplicação de recursos do FICART, além de 
outros que venham a ser declarados pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999)  

I - a produção comercial de instrumentos musicais, bem como de discos, fitas, vídeos, filmes e outras formas de 
reprodução fonovideográficas; 

II - a produção comercial de espetáculos teatrais, de dança, música, canto, circo e demais atividades congêneres; 

III - a edição comercial de obras relativas às ciências, às letras e às artes, bem como de obras de referência e 
outras de cunho cultural 

IV - construção, restauração, reparação ou equipamento de salas e outros ambientes destinados a atividades com 
objetivos culturais, de propriedade de entidades com fins lucrativos; 

V outras atividacloc 	comorciais ou industrias,--de intorewe cultural, asoim considerados pela SECIPR, ouvida a 
CNIC. 

V - outras atividades comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério da 
Cultura. (Redação dada  pela Lei n° 9.874, de 19991 

Art. 10. Compete à Comissão de Valores Mobiliários, ouvida a SEC/PR, disciplinar a constituição, o 
funcionamento e a administração dos Ficart, observadas as disposições desta lei e as normas gerais aplicáveis aos 
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fundos de investimento. 	 Proc21\1 0  01-102 / 2017 

Art. 11. As quotas dos Ficart, emitidas sempre sob a forma nominativa ou escrit 
mobiliários sujeitos ao regime da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 	 Brno Lucchetti 

Art. 12. O titular das quotas de Ficart: 	
1 'RF 11.455 

1 não poderá exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos integrantes do patrimônio do 4undo; 

II - não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, relativamente aos empreendimentos do 
fundo ou da instituição administradora, salvo quanto à obrigação de pagamento do valor integral das quotas subscritas. 

Art. 13. A instituição administradora de Ficart compete: 

I - representá-lo ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

II - responder pessoalmente pela evicção de direito, na eventualidade da liquidação deste. 

Art. 14. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos Ficart ficam isentos do imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, assim como do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. Nide Lei n° 8.894, de 
1994) 

Art. 15. Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Ficart, sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência 
do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 

• 	
Parágrafo único. Ficam excluídos da incidência na fonte de que trata este artigo, os rendimentos distribuídos a 

beneficiário pessoas jurídica tributada com base no lucro real, os quais deverão ser computados na declaração anual de 
rendimentos. 

Art. 16. Os ganhos de capital auferidos por pessoas físicas ou jurídicas não tributadas com base no lucro real, 
inclusive isentas, decorrentes da alienação ou resgate de quotas dos Ficart, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a 
renda, à mesma alíquota prevista para a tributação de rendimentos obtidos na alienação ou resgate de quotas de fundos 
mútuos de ações. 

§ 1° Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de cessão ou resgate da quota e o custo 
médio atualizado da aplicação, observadas as datas de aplicação, resgate ou cessão, nos termos da legislação 
pertinente. 

§ 2° O ganho de capital será apurado em relação a cada resgate ou cessão, sendo permitida a compensação do 
prejuízo havido em uma operação com o lucro obtido em outra, da mesma ou diferente espécie, desde que de renda 
variável, dentro do mesmo exercício fiscal. 

§ 3°  O imposto será pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente àquele em que o ganho 
de capital foi auferido. 

§ 4° Os rendimentos e ganhos de capital a que se referem o caput deste artigo e o artigo anterior, quando 
*auferidos por investidores residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à tributação pelo imposto sobre a renda, 

nos termos da legislação aplicável a esta classe de contribuintes. 

Art. 17. O tratamento fiscal previsto nos artigos precedentes somente incide sobre os rendimentos decorrentes de 
aplicações em Ficart que atendam a todos os requisitos previstos na presente lei e na respectiva regulamentação a 

ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por Ficart, que deixem de atender aos requisitos 
específicos desse tipo de fundo, sujeitar-se-ão à tributação prevista no artigo 43 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988. 

CAPITULO IV 
Do Incentivo a Projetos Culturais 

Art. 18 Com o objetivo de incentivar as atividades—eiditer-ais, a Uniae facultará às pessoas fícioas ou jurídicas a 
. • 	" 

Art. 18. Com  o objetivo de incentivar as atividades culturais, a União facultará às pessoas físicas ou jurídicas a 
opção pela aplicação de parcelas do Imposto sobre a Renda, a título de doações ou patrocínios, tanto no apoio direto a 
projetos culturais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas de natureza cultural, como através de 
contribuições ao FNC, nos termos do art. 5 2, inciso II, desta Lei, desde que os projetos atendam aos critérios 

estabelecidos no art. 1 2  desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 19991 
F-1 
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§ 1 2  Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias efetivamente despendidas nos 
projetos elencados no § 32, previamente aprovados pelo Ministério da Cultura, nos limites e nas condições 
estabelecidos na legislação do imposto de renda vigente, na forma de: (Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999)  

a) doações; e (Incluída pela Lei n° 9.874, de 1999) 

b) patrocínios. (11-21uída pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  As pessoa3 jurídicas tributadas com base no lucro real não poderão deduzir o valor da doação ou do 
patrocínio referido no parágrafo anterior como despesa operacional.(Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3€}  As doações e os patfee4pies me produção cultural, a que se refere o §  1°, atenderão exclusivamente aos 
ccguintes segmentos: (j.  

a) artos cônicas - 
b) livros do valor 
c) música erudita 
Ei-)-eifeuie0e-ele-a 
e) doações  de ao( 

§ 32  As doações e os patrocínios na produção cultural, a que se refere o § 1 2, atenderão exclusivamente aos 
seguintes segmentos: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001)  

a) artes cênicas; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 
	 • 

b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

c) música erudita 3U instrumental; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

d) exposições de artes visuais; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001) 

e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos -  (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.228-1. de 2001)  

f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e difusão do 
acervo audiovisual; e (jrcluída pela Medida Provisória n° 2.228-1, de 2001)  

g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial. (Incluída pela Medida Provisória n°2.228-1, de 2001) 

h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais 
comunitários, em Munic . pios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. (Incluído pela Lei n° 11.646, de 2008) 

Art. 19. Os proje 
atribuição, 	acompanhad, 
posterior encaminhamento à CNIC  para decisão final. 

§ 1° No prazo má) ' 
não fazer jus  aos benefí 	 ' 

	
: 

§ 20  Da notificação a  que  se refere o paragrafe aRteáer, caberá recurso à CNIC, que deverá decidir no prazo do 
cssenta 	dias. 

Art. 19. Os projetos culturais previstos nesta Lei serão apresentados ao Ministério da Cultura, ou a quem este 
delegar atribuição, acompanhados do orçamento analítico, para aprovação de seu enquadramento nos objetivos do 
PRONAC. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999)  

§ 1.9- O proponente será notificado dos motivos da decisão que não tenha aprovado o projeto, no prazo máximo de 
cinco dias. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  Da notificação a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado 
da Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3° (Vetado) 

§ 4° (Vetado)  

§ 5 0  (Vetado)  
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§ 6° A aprovação somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o títuloRtuipà001-~4101(1 a 
instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio e o prazo de validade da 
autorização. 	

runo Lucchetti 

§ 72  O Ministério da Cultura publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos recursos autorizados pelo 
Ministério da Fazenda para a renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminados por beneficiário. (Redacão 
dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 82  Para a aprovação dos projetos será observado o princípio da não-concentração por segmento e por 
beneficiário, a ser aferido pelo montante de recursos, pela quantidade de projetos, pela respectiva capacidade executiva 
e pela disponibilidade do valor absoluto anual de renúncia fiscal. (Incluído pela Lei n° 9.874, 1999) 

Art. 20. Os projetos aprovados na forma do artigo anterior serão, durante sua execução, acompanhados e 
avaliados pela SEC/PR ou por quem receber a delegação destas atribuições. 

§ 1° A SEC/PR, após o término da execução dos projetos previstos neste artigo, deverá, no prazo de seis meses, 
fazer uma avaliação final da aplicação correta dos recursos recebidos, podendo inabilitar seus responsáveis pelo prazo 
de até três anos. 

§ 2° Da Decisão da SECIPR caberá recurso à CNIC, que deoidifá-Ro prazo dc scsscnta dias. 

• 	§ 22  Da decisão a que se refere o parágrafo anterior, caberá pedido de reconsideração ao Ministro de Estado da 
Cultura, a ser decidido no prazo de sessenta dias.(Redacão dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 3° O Tribunal de Contas da União incluirá em seu parecer prévio sobre as contas do Presidente da República 
análise relativa a avaliação de que trata este artigo. 

Art. 21. As entidades incentivadoras e captadoras de que trata este Capítulo deverão comunicar, na forma que 
venha a ser estipulada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, e SEC/PR, os aportes financeiros 
realizados e recebidos, bem como as entidades captadoras efetuar a comprovação de sua aplicação. 

Art. 22. Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não poderão ser objeto de apreciação subjetiva quanto ao 
seu valor artístico ou cultural. 

Art. 23. Para os fins desta lei, considera-se: 

I - (Vetado) 

II - patrocínio: a transferência de numerário, com finalidade promocional ou a cobertura, pelo contribuinte do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, de gastos, ou a utilização de bem móvel ou imóvel do seu 

ma.patrimônio, sem a transferência de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou jurídica de atividade cultural 
Wcom ou sem finalidade lucrativa prevista no art. 3° desta lei. 

§ 1 2  Constitui infração a esta Lei o recebimento pelo patrocinador, de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que efetuar. 

§ 22  As transferências definidas neste artigo não estão sujeitas ao recolhimento do Imposto sobre a Renda na 
fonte. 

Art. 24. Para os fins deste Capítulo, equiparam-se a doações, nos termos do regulamento: 

I - distribuições gratuitas de ingressos para eventos de caráter artístico-cultural por pessoa jurídica a seus 
empregados e dependentes legais; 

II - despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de conservar, preservar ou restaurar bens 
de sua propriedade ou sob sua posse legítima, tombados pelo Governo Federal, desde que atendidas as seguintes 
disposições: 

a) preliminar definição, pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, das normas e critérios técnicos que 
deverão reger os projetos e orçamentos de que trata este inciso; 

b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras; 

c) posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das circunstâncias de terem 
sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados. 
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Art. 25. Os proje:os a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de natureza cultural para 
fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de 
preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, 
bem como contribuir pa-a propiciar meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores 
artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos: 

I - teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 

III - literatura, inclusive obras de referência; 

IV - música; 

V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 

VI - folclore e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais 
acervos; 

VIII - humanidades; e 

IX - rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial. 

Parágrafo 	único. C 
beneficiar, 	única c exclul 

Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste artigo deverão beneficiar 
exclusivamente as produções independentes, bem como as produções culturais-educativas de caráter não comercial, 
realizadas por empresas de rádio e televisão. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999)  

Art. 26. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devido na declaração do Imposto sobre a Renda os 
valores efetivamente contribuídos em favor de projetos culturais aprovados de acordo com os dispositivos desta Lei, 
tendo como base os seguintes percentuais: (Vide arts. 5° e 6°, Inciso II da Lei n° 9.532 de, 1997) 

I - no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das doações e sessenta por cento dos patrocínios; 

II - no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, quarenta por cento das doações e trinta por 
cento dos patrocínios. 

§ 1 2  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá abater as doações e patrocínios como despesa 
operacional. 

§ 22  O valor máximo das deduções de que trata o caput deste artigo será fixado anualmente pelo Presidente da 
República, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 32  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios, abatimentos e deduções 
em vigor, em especial as doações a entidades de utilidade pública efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§42 (VETADO) 

§ 52  O Poder Executivo estabelecerá mecanismo de preservação do valor real das contribuições em favor de 
projetos culturais, relativamente a este Capítulo. 

Art. 27. A doação ou o patrocínio não poderá ser efetuada a pessoa ou instituição vinculada ao agente. 

§ 1 2  Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador: 

a) a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, na 
data da operação, ou nos doze meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou patrocinador ou 
dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doador ou patrocinador, nos termos 
da alínea anterior; 

c) outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio. 
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B uno Lucchetti 

§ 22  Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criad s Rfield.4frádor ou 
patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislação vigor. (Redação 
dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 28. Nenhuma aplicação dos recursos previstos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de 
intermediação. 

pele-GNI& 

- z 	 - 

Parágrafo único. A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para a obtenção de doação, 
patrocínio ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza 
cultural, não configura a intermediação referida neste artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.874, de 1999) 

Art. 29. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios deverão ser depositados e movimentados, em conta 
bancária específica, em nome do beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento da presente Lei. 

Parágrafo único. Não serão consideradas, para fins de comprovação do incentivo, as contribuições em relação às 
Ali quais não se observe esta determinação. 

Art. 30. As infrações aos dispositivos deste capítulo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 
doador ou patrocinador ao pagamento do valor atualizado do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada exercício 
financeiro, além das penalidades e demais acréscimos previstos na legislação que rege a espécie. 

". .: 

       

    

: 

  

      

       

        

§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, considera-se solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade 
verificada a pessoa física ou jurídica propositora do projeto. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.874, de 1999) 

§ 22  A existência de pendências ou irregularidades na execução de projetos da proponente junto ao Ministério da 
Cultura suspenderá a análise ou concessão de novos incentivos, até a efetiva regularização. (Incluído Pela Lei n° 9.874,  
de 1999)  

§ 32  Sem prejuízo do parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, cumulativamente, o disposto nos arts. 38 e 
seguintes desta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.874, de 1999) 

CAPITULO V • 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31. Com  a finalidade de garantir a participação comunitária, a representação de artista e criadores no trato 
oficial dos assuntos da cultura e a organização nacional sistêmica da área, o Governo Federal estimulará a 
institucionalização de Conselhos de Cultura no Distrito Federal, nos Estados, e nos Municípios. 

Art. 31-A. Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural a música gospel e os 
eventos a ela relacionados, exceto aqueles promovidos por igrejas. (Incluída pela Lei n° 12.590, de 2011) 

Art. 32. Fica instituída a Comissão Nacional de incentivo à Cultura - CNIC, com a seguinte composição: 

I - o Secretário da Cultura da Presidência da República; 

II - os Presidentes das entidades supervisionadas pela SEC/PR; 

III - o Presidente da entidade nacional que congregar os Secretários de Cultura das Unidades Federadas; 

IV - um representante do empresariado brasileiro; 

V - seis representantes de entidades associativas dos setores culturais e artísticos de âmbito nacional. 

§ 1 2  A CNIC será presidida pela autoridade referida no inciso I deste artigo que, para fins de desempate terá o 
voto de qualidade. 

§ 22  Os mandatos, a indicação e a escolha dos representantes a que se referem os incisos IV e V deste artigo, 
assim como a competência da CNIC, serão estipulados e definidos pelo regulamento desta Lei. 
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Art. 33. A SEC/PR, com a finalidade de estimular e valorizar a arte e a cultura, estabelecerá um sistema de 
premiação anual que reconheça as contribuições mais significativas para a área: 

I - de artistas ou grupos de artistas brasileiros ou residentes no Brasil, pelo conjunto de sua obra ou por obras 
individuais; 

II - de profissionais da área do patrimônio cultural; 

III - de estudiosos e autores na interpretação crítica da cultura nacional, através de ensaios, estudos e pesquisas. 

Art. 34. Fica instituída a Ordem do Mérito Cultural, cujo estatuto será aprovado por Decreto do Poder Executivo, 
sendo que as distinções serão concedidas pelo Presidente da República, em ato solene, a pessoas que, por sua 
atuação profissional ou como incentivadoras das artes e da cultura, mereçam reconhecimento. (Regulamento) 

Art. 35. Os recursos destinados ao então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do art. 1 2, § 62, da Lei n2  
7.505, de 2 de julho ce 1986, serão recolhidos ao Tesouro Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua 
finalidade. 

Art. 36. O Deparlamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, no exercício 
de suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no que se refere à aplicação de incentivos 
fiscais nela previstos. 

Art. 37. O Poder Executivo a fim de atender o disposto rio art. 26, § 2 2, desta Lei, adequando-o às disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o total 
da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias. 

• 
Art. 38. Na hipói:ese de dolo, fraude ou simulação, inclusive no caso de desvio de objeto, será aplicada, ao 

doador e ao beneficiário, multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem recebida indevidamente. 

Art. 39. Constitui crime, punível com a reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, qualquer discrirriinação de natureza política que atente contra a liberdade de expressão, de atividade intelectual 
e artística, de consciência ou crença, no andamento dos projetos a que se refere esta Lei. 

Art. 40. Constitui crime, punível com reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por cento do valor do 
projeto, obter redução do imposto de renda utilizando-se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei. 

§ 1 2  No caso de oessoa jurídica respondem pelo crime o acionista controlador e os administradores que para ele 
tenham concorrido. 

§ 22  Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, bens ou valores em função desta Lei, deixa de 
promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 41. O Poder Executivo, no prazo de sessenta dias, Regulamentará a presente lei. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Jarbas Passarinho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.12.1991 
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Proc. N 01-102 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Br no Lucchetti 
, 
RF 11.455 

/ i 
LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Mensagem de veto 
	

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e 

Regulamento 
	

dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o §.32  do art. 215 da Constituição 
Federal, constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

✓ - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

• 	Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

✓ - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 

IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exportação de bens, serviços 
e conteúdos culturais; 

X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 
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XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e iitegrar sistemas de gestão cultural. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do 
Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua efetivação 
pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e seleções 
públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal aos agentes 
culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e privados, entre outros 
incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressõe. 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a abrangência 
da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio de 
bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas e cosmologias 
indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, direitos 
humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, indústria e 
comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

• 
IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e debater 

estratégias de execuçãc das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e qualificando as 
relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de 
colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de poder econômico; 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, respeitando seus 
desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de manifestação simbólica identificados entre as 
diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estruturação nacional; 

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidades da sociedade civil às 
diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, parcerias, participação em programas e 
integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

§ 12 O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo do 
PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura 
far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento_ 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 
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§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operadà1MistrOdêQ2 hRWer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outOsr,PM€41,c5M1.6os e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da socieda0 ItrrX44dações, 
pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes ve metas do PNC, 
estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC, 
conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela implantação 
do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de metas, pelos regimentos 
e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPITULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos entes 
da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos a serem 
destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de fomento 
às políticas culturais. 

• Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverão 
ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de 
Cultura, na forma do regulamento. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, deverá 
estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os objetivos desta Lei e 
elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e eficácia 
das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que quantifiquem a 
oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da cultura, de 
institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação sustentável de 
equipamentos culturais. 

• Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do Conselho 
Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos de pesquisa, de 
universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio de outros órgãos 
colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento. 

Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da 
atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão 
e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e racionalizando a 
implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e 
oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de 
mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais 
públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em 
geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios que vierem a aderir ao Plano; 
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II - caráter declaratário; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, preferencialmente em 
meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade das 
informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o processo 
de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na área de 
economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada apôs 4 (quatro) anos da promulgação desta Lei" 
assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do poder públicR ,  
e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de Cultura - 
PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo Ministério da 
Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, dos entes que 
aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 2P- As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano serão 
fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a partir da entrada em 
vigor desta Lei. 

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e transparência 
ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência e o controle social em 
sua implementação. 

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão realizadas pelo Poder Executivo mi, 
federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela realização de conferências no âmbito me 
suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da cooperação entre os agentes públicos e a 
sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional de 
Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências estaduais e 
municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da sociedade civil para a 
implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189 2  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 
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CAPITULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAW NASPOJÁTIMS 
CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO 	  
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes e 

metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões culturais, 
inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de múltiplos 
sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, econômica, simbólica e 
estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
reconhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o planejamento, 
a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, projetos e programas 
na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do mercado e da 
economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

• Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento dos 
direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de govemabilidade, 
permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, difusão, 
acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, mecanismos de 
crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e disponibilização de meios e 
recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e abrangência das 
atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, buscando dissolver a 
hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e civilizada, e demais 
discriminações ou preconceitos. 

• • AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades do 
cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de condições, 
promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar a oferta e a 
demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, artefatos, 
vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não encontram amparo na 
sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES CULTURAIS, 
criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a cooperação, aprofundando 
o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo as conexões locais com os fluxos 
culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecendo parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões culturais 
locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a interação desses 
com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a exportação de bens, 
conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, estimulando a 
economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o emprego e a geração de 
renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, principalmente em campos onde a 
cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e conteúdos culturais internacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 
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• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e mercados 
globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e organizações 
da sociedade civil. 

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação, gestãol 
informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle da sociedade 
civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do Sistema Nacional de 
Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores da cultura, 
conselhos de política c Mural, conferências de cultura, fóruns, colegiados, sistemas setoriais de cultura, comissões 
intergestoras, sistemas de financiamento à cultura, planos e orçamentos participativos para a cultura, sistemas de 
informação e indicadores culturais e programas de formação na área da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão 
definidas por meio das respectivas Conferências e Conselhos de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de membros da sociedade civil, eleitos democraticamente. Os Órgãos Gestores devem apresentar 
periodicamente relatórios de gestão para avaliação nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - 
SNC. 

1,1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares dedicadas a 
temas culturais, tais corno a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos legais, o fortalecimento 
institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações de suas 
instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de recursos e 
garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação para s 
gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do Sistema 
Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da execução de 
políticas públicas de culiura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o território 
nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores culturais. 

1.1.7 Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, conferências, 
fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a ação dos fundos de 
fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão participativa dos orçamentos 
para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de planos e 
do planejamento das porticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos anuais, 
desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de financiamento, de 
gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos setoriais de política pública. 

1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e instituições 
públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, referências e experiências 
acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 
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1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e 5tOnfg (ildrêggréal-710 
direito à cultura. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cultre!'  Finci-I-Mittbomo 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultWa11.455 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturai'4, a fim de orientar 
a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, à produção e à 
fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituições bancárias e de 
crédito) de forma a elevar o total de recursos destinados aos setores culturais e atender às necessidades e 
peculiaridades de suas áreas. 

1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a eficácia das ações 
de planejamento e execução de políticas regionais de cultura. 

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e *manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de linhas 
de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades detentoras de 
bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de salvaguarda do 
patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando ao equilíbrio entre 
as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, com prioridade para os perfis 
populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a diversidade *nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, estadual e 
municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos processos 
de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, de apoio 
à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes da 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia fiscal, 
garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, televisão, 
internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização da diversidade 
cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais inovadores. 
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1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas orçamentárias 
locais para o recurso federal alocado. 

1.5.3 Estimular a criação, o aprimoramento do gerenciamento técnico dos empenhos e o controle social dos 
fundos de cultura, priorizando a distribuição de recursos por meio de mecanismos de seleção pública e de editais de 
chamamento de projetos. 

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, principalmente para artes visuais, música, artes 
cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade cultural, garantindo percentuais equilibrados de 
alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. 

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tomando o FNC sócio de 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos projetos. 

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das loterias 
federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que permitam 
aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de compensação 
tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocínio e efetivar a parceria do setor público e do 
setor privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia fiscal, 
principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e equipamentos 
culturais. 

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e incentivando 
sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da cultura, 
com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando a 
participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das leis, 
garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações federais, 
estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política pública de cultura. 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento dos 
marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da arte. 

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos processos de 
elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a atualização 
das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de internet, bem como os serviços de 
infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do patrimônio 
cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. 

IP 
1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor distribuição dos 

recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as diferentes atividades 
culturais. 
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1.8.1 	Revisar a legislação tributária aplicada às indústrias da cultura, especialmghtlf.lèg OsletNiZlo 
audiovisual, da música e do livro, levando em conta os índices de acesso em todo o território naciÓnal e o advento da 
convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. Bruno Lucchetti 

	

1.8.2 	Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difi lrãOF ldr49133ção e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no País, 
desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para exposições. 
Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em ocasiões de 
venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas atividades de 
arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos criadores, 
investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes de arrecadação e 
distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos com o 
tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e debates abertos 
ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas tecnologias de 
informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e dos 
direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, garantindo a 
participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de representações 
estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflitos e 
iguarbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletiva de direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e adotar 
medidas que tornem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de imagem e de 
propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as nessa ação. 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que assegurem 
a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 	Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com o 
objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual e expandir 
o acesso às manifestações culturais. 

1.9.13 Incentivar e fomentar o desenvolvimento de produtos e conteúdos culturais intensivos em conhecimento e 
tecnologia, em especial sob regimes flexíveis de propriedade intelectual. 

1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismos internacionais de govemança sobre 
o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de negociação sobre o comércio de bens e serviços. 
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1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade intelectual, 
com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenvolvimento em relação aos países 
desenvolvidos. 

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como educação, 
meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e comércio. 

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais de 
modo a ampliar a participação social no monitoramento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 (VETADOL  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios de 
comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à difusão 
cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações das 
instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as políticas de 
inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 
empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo modelos de 
financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas as suas 
vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento econômico 4. 
planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura e 
educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de trabalho. 
Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as artes no 
ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e a expressão 
artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também como 
centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e adolescência, 
com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com foment. 
e gestão transversais e compartilhados. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a fim de afirmar a presença da arte e da 
cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e técnicos na 
área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores de bens, conteúdos 
e serviços culturais. 

1.11,1 	Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo contemporâneo. 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o mundo, por 
meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de experimentação diante da 
cultura global. 

1.11.3 Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros bilaterais, 
acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando amplitude e 
divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas de nossa política 
cultural. 

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas regiões 
fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos culturais 
nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. M
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1.11.6 Articular órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprffiriPiCiâepetrigãáaffie 
temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com China, RussiaIncita e 
África do Sul. B uno Lucchetti 

RF 11.455 
1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências culturis com os países 

do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos fluxos 
migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em especial com 
países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado internacional e o 
intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no exterior, assim 
como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as interações entre as 
línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPITULO li — DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E PROMOVER AS 
ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é mareada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É dominante, 
na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais no jogo entre 

•identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos presentes em nosso território. 
Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que permearam e permeiem a trajetória do 
País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses fenômenos e nos termos adotados para expressar as 
identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza — de maneira criativa e ininterrupta — por meio da expressão de seus 
artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da crítica. As políticas 
públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e promover essa 
diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da institucionalidade da 
cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, firmando a diversidade no centro 
das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos populacionais e comunidades nacionais e 
internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da expressão 
cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à discriminação e 
marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades tradicionais e moradores 

nide zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram ameaçados devido a processos 
Wmigratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, territorial, econômica, comunicacional e 

tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência 
física ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas às 
culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas populares e tradicionais, por meio de 
mecanismos como o reconhecimento formal dos mestres populares, leis específicas, bolsas de auxílio, integração com 
o sistema de ensino formal, criação de instituições públicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e 
fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de pedagogias e dinamização e circulação 
dos seus saberes no contexto em que atuam. 

2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título de "notório saber". 

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e comunidades 
tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, intemet, televisão, revistas, exposições museológicas, materiais 
didáticos e livros, entre outros. 

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino de história, arte e 
cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como das diversas 
expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o mapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, indígenas e 
outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 
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2.1.7 Mapear, praservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita nos seus 
idiomas e dialetos e na língua portuguesa 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da população, 
grupos de identidade e expressões culturais. 

2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, valorizando o 
modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, cantigas de 
roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus ritos e 
festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz respeito ã 
valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na diversidade e na 
aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar 3olíticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, contribuindo 
para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por meio dele, 
políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, estímulo à produção e 
circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do desenvolvimento das atividades econômicas 
correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, que 
incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações voltados a 
instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da identidade e da 
diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos processos de 
formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativa& 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
instituições privadas, meios de comunicação e demais organizações civis para promover o conhecimento sobre o 
patrimônio cultural, por meio da realização de mapeamentos, inventários e ações de difusão. 

2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, com o 
objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional. 

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação para as cidades e 
núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de planejamento e 
desenvolvimento urbano. 

2.4.1 	Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das cidades, 
respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do património material do futuro. 

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do patrimônio 
cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de planejamento e gestão. 

2.4.3 Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, promovendo ações 
de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sítios arqueológicos e o fomento à sua 
socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio paleontológico, 
em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. 
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2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memórii'lMintráttlelatidhaa1&) 
ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, E0J10510a#Miação, 
aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à merrgriapiNigntidade 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, assegurando 
amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos culturais e 
comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, envolvendo 
a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de segurança, 
de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos acervos 
dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escolas públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e difusão da 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus locais, 
casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo o direito de 
memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos Estados e 
Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens artísticas e 
expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos acervos 
de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional de 
registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e levando em 
consideração as novas modalidades de licenciamento. 

2.5.12 Realizar um programa contínuo de digitalização de acervos sonoros e de microfilmagem de partituras. 

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, do vestuário e do design no Brasil, 
contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas. 

0110 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sobretudo 
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância histórica e 
simbólica para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais das 
áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e difusão 
de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e comunidades 
tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes como 
patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua articulação 
indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, jornais e outros 
impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da crítica artística e cultural, 

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem programas de preservação e 
difusão de acervos audiovisuais. 
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privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de critica, 
teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de acervos 
documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
expansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a crítica e a reflexão cultural. 

2,7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política de 
formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de outros povos 
e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultural o desenvolvimento 
de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abordem questões 
relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, comunidades 
artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das influências 
mútuas com os circuitos tradicionais. 

2.7.12 Incentivar projetos de pesquisa sobre o impacto sociocultural da programação dos meios de comunicação 
concedidos publicamente. 

2.7_13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o impacto 
socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades produtivas da cultura e 
seu valor simbólico. 

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política de 
difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no Pais. 

23.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área de 
arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados à formação de • 
uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio material e imaterial. 

CAPITULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição fundamental 
para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É necessário, para tanto, 
ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos culturais que as acentuadas 
desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios rurais e nos demais territórios em que 
vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores culturais 
do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos ambientes e 
equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de programações e 
exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a ampliação das opções de 
consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas manifestações 
criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação estética, inovação e 

1,117-m./hAnknA, nInnnifn ne-a, hr/rniwil rvw 	nninnninn-; /11•1'/A .2 
	

1 A 1')", 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
17

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 23/02/2017 14:03:34.

 fls. 32



15/0312017 	 L12343 	 Folha/ 18 	 

resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional Mor faltisttlxa02021Dtéi%, 
i mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à reali OwdttigailekdS que 
constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para quem os demand e Rippf .sgas 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato com e a 
fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública e social das 
criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso aos 
produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação nessas 
estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas comunitárias que 
potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de formação, 
desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 

3.1.5 Ampliar o acesso à fruição cultural, por meio de programas voltados a crianças, jovens, idosos e pessoas 
*com deficiência, articulando iniciativas como a oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos, ações educativas 

e visitas a equipamentos culturais. 

3.1.6 Implantar, em parceria com as empresas empregadoras, programas de acesso à cultura para o trabalhador 
brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estímulo à formalização do mercado de bens, serviços e 
conteúdos culturais. 

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e culturais, com 
o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e juventude. 

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em espaços 
de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos adequados à produção, 
difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda desatendidas e com problemas de 
sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e de 
fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de equipamentos 

Wulturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo o País, 
especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso à cultura, 
disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, criando 
programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, eventos culturais e 
demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas criativas 
e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, oferta de 
bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente de regiões rurais 
ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, praças, 
assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, estimulando a criação 
de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, conectando-
os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da tecnologia digital, 
democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a recepção das obras e trabalhos, 
principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 
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3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de laboratórios de produção, 
conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em museus, 
bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir ,a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como espaço 
fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educação, de lazer e 
fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias e abastecendo-as 
com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e disponibilização de sites de 
referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao artesanato, 
às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, desenvolvimento de 
pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e especialistas, 
artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos culturais que abriguem a 
produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa contínua de linguagens e interações destas com 
outros campos das expressões culturais brasileiras. 

3.1.21 Fomentar a implantação, manutenção e qualificação dos museus nos Municípios brasileiros, com o intuito 
de preservar e difundir o patrimônio cultural, promover a fruição artística e democratizar o acesso, dando destaque à 
memória das comunidades e localidades. 

3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento dip 
programações, experiências, informações e acervos. 

31.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as dedicadas 
às crianças e aos jovens, 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, aumentando 
suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição de obras, sejam as 
desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas 
tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de documentação, 
atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e atendimento ao público, 
reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos humanos inovadores, de tecnologias 
e de modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de uma rede nacional que dinamize esses 
equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem e 
independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, dando 
acesso público digital aos usuários e consumidores. 

• 
3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo políticas 

públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais universitários, os 
laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que formam criadores e interagem 
com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e centros de formação técnica e 
profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo construir 
espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. Qualificar em rede as 
livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com as soluções ergonômicas e 
técnicas desenvolvidas no País pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as regiões do 
País. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às artes, estimulando 
sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população e a promoção de 
novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao aprimoramento e 
à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 
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3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comukdadtg° @101.0ãutã61ae 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultui It1 liMfuMátá com 

	

deficiência. 	 /RE 11.455 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso à 
produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e difusão 
das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior dificuldade de acesso 
à produção e fruição da cultura. 

3.4.9 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos dedicados à pesquisa, produção e distribuição de obras 
audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.4.10 Instituir programas de aquisição governamental de bens culturais em diversas mídias que contemplem o 
desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas independentes ou consorciados. 

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrônicos, videoarte, 
documentários, animações, intemet e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que tiverem 
*impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e intensificando o 
intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de referências e conceitos, 
promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

	

3.5.1 	Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de produção 
artística e cultural. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua interação com 
referências nacionais e internacionais. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, criando oferta 
de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a absorção das produções 
locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, dando 
destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e internacionais 

• qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação nacional e 
internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de intemet para a difusão nacional e internacional das 
artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para compartilhamento livre de 
informações em redes sociais virtuais. 

3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as regiões 
brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e redundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em escolas, 
centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que absorvam a produção 
audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 
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3.5.11 Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de conteúdos 
regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, intemet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação dos 
veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os p -odutores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de migração 
da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional e compra de 
equipamentos. 

3.6.2 Estimular a criação de programas e conteúdos para rádio, televisão e internet que visem a formação do 
público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as demais presentes no 
território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade ã intemet em todos 
os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, para 
preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados livremente por 
escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo articulado com o processo 
de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em tomo da arte e da cultura, promovendo circuitos alternativos de distribuição, aproveitando os equipamentos 
culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos culturais 
e artísticos para a interret com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a distribuição de 
imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPÍTULO IV — DC) DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, serviços e 
conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, renda e 
oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 
	 • 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem prejuízo da 
diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as características, necessidades e 
interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimônio cultural e natural, a difusão 
da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a diversidade 
das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas pelas paisagens 
culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras de 
empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, agências 
internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1_4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos Locais 
para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e utilização 
sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 
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4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos (Witlif.ai0 01c1i312 P2Iltriyle 
reconhecimento dos produtos culturais que associem valores sociais, econômicos e ecológicos. 	i 

4.1.8 Estimular o reaproveitamento e reciclagem de resíduos de origem natural e indu4lriehodinantiettido e 
promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 	 RF 11.455 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de desenvolvimento regional sustentável. 

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e ambiental com 
ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valorizando a diversidade, 
o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da legislação 
trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e demais agentes 
culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores e ampliando o acesso 
aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

41,  4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e outras 
entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para os agentes 
envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento da 
economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos à cultura na 
*América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos bens, 
produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios regionais de 
produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, internet e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e renda, 
promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de precarização urbana e a 
segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, técnicos, 
gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o empreendedorismo, o uso das 
tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da cultura. 

4.4.2 Estabelecer parcerias com bancos estatais e outros agentes financeiros, como cooperativas, fundos e 
organizações não governamentais, para o desenvolvimento de linhas de microcrédito e outras formas de financiamento 
destinadas à promoção de cursos livres, técnicos e superiores de formação, pesquisa e atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com associações 
e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à formação e 
capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. 
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4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização das 
pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais marginalizados e 
organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual co setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações geográficas, 
propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos indígenas, 
quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas relações com a 
economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções de manejo e exploração 
sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, idosos, 
pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes ao financiamento 
estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitação e suporte jurídico e 
contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e implementação de 
planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a geração sustentável de 
economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e culturais" 
utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a atuação como 
agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, bibliotecas e museus, entre 
outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de estudantes e 
profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores e 
programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atratividade para 
esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando as 
informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar o acesso à 
cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de convergência", 
digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, webdesign, animação, 
audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, pós-
produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de softwares 
livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver profissões e 
iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos acadêmicos, indústrias 
criativas e instituições culturais. 

4.6 Incentivar e apoiar a inovação e pesquisa científica e tecnológica no campo artístico e cultural, promovendo 
parcerias entre instituições de ensino superior, institutos, organismos culturais e empresas para o desenvolvimento e o 
aprimoramento de materiais, técnicas e processos. 

4.6.1 Integrar os órgãos de cultura aos processos de incentivo à inovação tecnológica, promovendo o 
desenvolvimento de técnicas associadas à produção cultural. 

4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
inovação cultural. 

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem com os contextos e 
problemas socioeconômicos locais. 
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4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentapilicla tchr paracenfimps 
setores. 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem Rumo kiecqitetitibção, 
divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 	RF 11.455 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e r;:jomunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que projetem os 
elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque aos potenciais 
criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos residentes 
em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas comerciais 
estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do turista 
para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação dos valores, o 
respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio histórico, 
patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção do 
*turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos Municípios 
brasileiros e das capitais. 

CAPITULO V — DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS CONSULTIVAS 
CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS AGENTES 

CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre Estado e 
sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas vinculações com a cultura. 
Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os cidadãos, criadores, produtores e 
empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na implementação e na avaliação das diretrizes e 
metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na gestão das 
políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo são necessárias e 
fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
•ransparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto da 

sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público dos 
processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve ser 
subsidiada pela publicação de indicadores e informações do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 
SNIIC. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, acompanhamento 
e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a transparência 
pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com o objetivo de reforçar 
seu alcance e eficácia. 

5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o espaço dos 
veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e diálogo para a 
formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais e 
sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores culturais, 
ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração técnica 
para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos segmentos culturais 
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e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas 
na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção e promoção das próprias 
culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas culturais e 
setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a gestão 
pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais por meio 
do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, regionais e 
locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no desenvolvimento econômico, 
na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e promoção do patrimônio e da diversidade 
cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as políticas 
culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitos e estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a sociedadeie. 
civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos e culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e controle social dos 
meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas relativas aos 
setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de estratégias 
para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o diálogo 
entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais e 
municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 

5.4.2 Estimular que os conselhos municipais, estaduais e federais de cultura promovam a participação de jovens 
e idosos e representantes dos direitos da criança, das mulheres, das comunidades indígenas e de outros grupos 
populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 

• 
5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da mesma natureza voltados às políticas 

públicas das áreas afins à cultural. 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e culturais nos conselhos e demais 
fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, assim como de 
especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias consultivas. 

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e aos 
segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas Estaduais, na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 22 	 

Proc. 	01-102 / 2017 

Brino Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 13.018, DE 22 DE JULHO DE 2014.  

Mensagem de veto 
Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 
Constituição Federal,  tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a 
sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às condições de 
exercício dos direitos culturais. 

Art. 22  São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e insumos 
necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

1111 	I _ estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos de 
diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão simbólica e 
como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e solidariedade, e 
ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

41110 	Art. 32  A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os povos, 
grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos meios de 
produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e 
culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas 
comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, que 
desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias e 
temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de experiências, ao 
desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que 
poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação, 
ao mapeamento e a ações conjuntas; 

III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada concedida 
pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação social das 
comunidades locais. 
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§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou de 
modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. 82  e 92  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e instituições da 
rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com entidades de pesquisa e 
extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das entidades 
e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, são 
ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artístico-culturais; 

II - cultura, comunicação e mídia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direitos humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e literatura; 

X - memória e patrimônio cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional de 
Cultura Viva 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 

b) promover, ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural; 

c) incentivar a preservação da cultura brasileira; 

d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação cultural; 

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; M
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j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 	 Prod. N° 01-102 / 2017 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 
Bruno Lucchetti 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estadw 11.455  
\ 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de cidadania e de 
diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho desenvolvido 
pelos grupos e instituições locais; 

• f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços culturais 
locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura mobilizam. 

Art. 72  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de cultura os 
grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações indígenas e das 
comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

• VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às manifestações de 
cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de manifestação artística e do 
estímulo ao convívio social em ambientes culturais; 

IX - capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura; 

X - promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a 
produção e difusão culturais; 

XI - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e gestão dos 
pontos de cultura. 

§ 1 2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para efeitos 
desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de edital da União, 
de Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 22  Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora paritária 
com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do Ministério da Cultura, 
no caso da União. 

§ 32  Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) meses e, 
no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e as normas 
concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da Política Nacional de 
Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 
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§ 42  É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, exceto 
para a hipótese prevista no § 2 2  do art. 4. 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ 1 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado por 
estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 22  O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, com 
atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os procedimentos operacionais para elaboração e 
divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas nos resultados 
previstos nos editais. 

§ 32  Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, nos 
termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de distribuição e 
destinação dos recursos de que trata o § 2 2  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a transferir de 
forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, com a 
finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional de Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de* 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as metas, o 
cronograma de execução físico-financeira e a previsão de início e término da execução das ações ou das fases 
programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados mediante 
depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32  Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, o Ministério da 
Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo e de 
prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2014; 1932  da Independência e 1262  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
Carlos Higino Ribeiro de Alencar 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2014 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 24 	 

Proc. N° 01-102 / 2017 

Briuno Lucchetti 

RF 11.455 

Texto compilado 

DECRETO N° 5.520, DE 24 DE AGOSTO DE 2005.  

Institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe sobre a 
composição e o funcionamento do Conselho Nacional de 
Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

• I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes 
da federação e sociedade civil; 

III - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca Nacional - BN; 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

• 

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE; íRedação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

f) Fundação Cultural Palmares - FCP; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

g) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a coordenação-geral do Sistema; 

II - estabelecer as orientações e deliberações normativas e de gestão, consensuadas no plenário do CNPC e nas 
instâncias setoriais referidas nos §§ 3 2  a 62  do art. 12; 

III - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SFC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com 

P.40://WWV lar 91tr 	brir -  • 	̂1 . atn2fr 4- "r16 12nr 	 "-20.f-fr- 
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c) Fundação Nacional dc Artes FUNARTE; o 
f) Fundação Cultural Palmares FCP; 
II Conselho Nacional- do Política Cultural CNPC; o 
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recursos da União; 

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública federai, a 
compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos à preservação e 
disseminação do patrimãnio material e imaterial sob a guarda da União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e do 
Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Governo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos metodológicos 
e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 42  O SFC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão e promoção da cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer cultural; 

✓ - estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas públicas de cultura do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países de língua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das atividades e profissões culturais e artísticas, e 
fomentando a cultura crítica e a liberdade de criação e expressão como elementos indissociáveis do desenvolvimento 
cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPC 

Art. 52  O CNPQ orgão colegiado integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade propor 
a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis de governo e a 
sociedade civil organiza ia, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no território nacional. 

Art, 62  O CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Políticas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiadas Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; e 

✓ - Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 72  Compete ao Plenário do CNPC: 

1 aprovar, pre 
diretrizes gerais do Plana Nacional da Cultura; 

II acompanhar c fiscalizar 	a execução do Plano Nacional de Cultura; 
III estabelecer ac diretrizes gorais para aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Cultura, no que concerne à 

sua distribuição regional  e ao peso rclativo dos adores e modalidades do fazer cultural, descritos no art. 3 9   da Lei  
8.313. de 23 de dezembm de 1991;  

IV acompanhar 	 C..... 

✓ apoiar os acorcl 	 ••• "" " " 	 - 

VI 	estabelecer orientações, diretrizes, delibcFaçaêcs aeFniativas c moções, pertinentas aos objetivos e atribuições:, 
de—S-P-Ga 

VII 	astabal 
	

setor 
empresarial; 

VIII incentivar 	a participação 	democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área cultural; 
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I - estabelecer orientações e diretrizes, bem como propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições do SFC; 

(Redação dada pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

II - propor e aprovar, previamente ao encaminhamento à coordenação-geral do SFC tratada no inciso I do art. 32 , 
as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - acompanhar e avaliar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 
2009)  

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de financiamento 
da cultura e propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de 
Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

V - apoiar os acordos e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva cooperação 
federativa necessária à consolidação do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

VI - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área da 
cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

VIII - delegar às diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de matérias; 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IX - aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973. de 
2009)  

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. (Redação dada 
pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes instâncias do 
CNPC. 

Art. 9 Compete -aos Coleg4ades Seterieis ter-Reser selsstelisc para a definição de políticas, diretrizes c estratégias 
dos respectivos setores culturais de que trata o art. 1-2, e -a esenai as d4-retrizes dos setores representados no CNPC, 

previamente à aprovação prevista no inciso 1 do art. 7 9 . 

Art. 92  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretrizes e estratégias 
dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores representados no CNPC, 
previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 7 2. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 10. Compete às Comissões Temáticas—e ridiaes de Trabalho fornecer siks-klies para tomadas de decisão 0110
G obre  temas transversais c emergenciais relacionados à área cultural. 

Art. 10. Compete às Comissões Temáticas e aos Grupos de Trabalho fornecer subsídios para a tomada de decisão 
sobre temas específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área cultural. (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a execução 
das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às respectivas revisões ou adequações. 

Art. 12. O CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e, em sua ausência, pelo 
Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. 

§ 1 e  O Plenário será composto pelos representantes dos entes integrantes do SFC, sendo: 
I quinze representantes do Peder Publico Federal, da seguinte forma: 

§ 12 O Plenário será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 
2009)  

I dezenove representantes - do Poder Público Federal, distribuídos  da seguinte forma:  (Redação dada pelo 
Decreto 	n° 6.973. de 2009) 

I - vinte e quatro representantes do Poder Público federal, distribuídos da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto n°8611. de 2015)  

a) seis do Ministério da Cultura; 
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a) dez do Ministério da Cultura; (Redação dada pelo Decreto n°8.611, de 2015) 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

c) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um do Ministério do Turismo; c 
j) um da Secretaria Geral da Presidência da República; 

II três representantes do Poder Público dos -Estados c Distrito Federal, indicados pelo Fórum Nacional de 
Secretários Estaduais de  Cultura; 

III três representantes do Poder Público municipal, indi ados, dentre dirigentes dc cultura, respectivamente, pela 
Associação Brasileira de Municípios, Confederação Nac-iefial de Municípios c Frente Nacional dc Prefeitos; 

i) um do Ministério do Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da República; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

k) um do Ministério das Comunicações; (Incluído pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) um do Ministéri 
	

et• 

m) um do Ministéri3 das Relações Exteriores; (Redação dada pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

n) um da Sccretar4a de Comueicae-ae* Saciei de PFCS-i-61-ÔnCk3 de Repiklica; (Incluído pelo Decrete n° 6.973 de 
2009) 

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; e (Redação dada pelo Decreto n° 
8.611. de 2015)  

o) um da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; (Incluído pelo 
Decreto n° 8.611. de 2015J 

II - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Federal, sendo três indicados pelo Fórum 
Nacional de Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Cultura; 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da área de cultura, indicados pela Associação 
Brasileira de Municípios, Confederação Nacional de Municípios, Frente Nacional de Prefeitos e Fórum dos 
Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

IV - um representante do Fórum Nacional do Sistema S; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governamentais que desenvolvem projetos de 
inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista tríplice, 
organizada por essas ent dades; 

VI 	nove representmtcs das áreas técnico artísticas, indicados pelos membros da Gosiedade civil nos colegiados 
setoriais afins ou, na 	ausência destes, por escolha do Ministro ele Estada da Cultura, a partir de listas tríplices 

- 
	 )ciações técnico artísticas pertinentes às áreas a seguir, em observância dc norma a ser 

definida pelo Ministério 	da Cultura: 
VI treze representi 

setoriais afins ou, na 	ai 
ciações técnico aft4s44.eas pel4tiaeRitieS às áreas a seguir, de acordo com as normas definidas 

pelo 	Ministério da Cultura: 	 : 	et  

VI - quatorze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da sociedade civil nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de listas 
tríplices apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes às áreas a seguir, de acordo com as normas 
definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto n°8.611, de 2015)  

- 
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a) artes visuais; 	 Pro' /N° 01-102 / 2017 

 

b) música popular; 

c) música erudita; 

d) teatro; 

e) dança: 

f) circo; 

g) audiovisual; 

h) literatura, livro c leitura; c 
1) artes  digitais; 
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h) literatura, livro e leitura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

i) arte digital; (Redação dada _pelo Decreto n° 6.973. de 2009) 

j) arquitetura e urbanismo; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)   

a 	 te• 

I) artesanato; (Redação dada pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

m) moda; e (Redação dada pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

n) cultura hip hop; (Incluído pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

colegiados setoriais afiFis- ou, Re ausér.  lei-a-destes, per eseel-Pa do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista tríplice 

Ministério da Cultura:  

VII - onze representantes da área do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista tríplice 
organizada pelas associações de cada uma das seguintes áreas, de acordo com as normas definidas pelo Ministério da 
Cultura: (Redação dada pelo Decreto n°8.611, de 2015) 

o) culturas afro brasileiras; 

a) expressões artísticas culturais afro-brasileiras; (Redação dada pelo Decreto n° 8.611 de 2015)  

b) culturas dos povos indígenas; 

c) culturas populares; 

d) arquivos; 

e) museus; 

f) patrimônio  material; e 

f) patrimônio material; (Redação dada pelo Decreto n° 8,611, de 2015) 

g) patrimônio imaterial; 

h) capoeira .  (Incluído pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

i) cultura alimentar; (Incluído pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

j) culturas quilombolas; e (Incluído pelo Decreto n° 8.611, de 2015)  

k) culturas dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana; (Incluído pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

h--.,-1://www.olanaiko.aov.br 	 ato 	 ecrtr1nc'20 	 5/8 
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15/03/2017 	 Decreto n° 5520 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de Estado 
da Cultura; 

IX - um representante de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de rodízio ou 
sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filosofia, literatura comparada e 
história; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE; 

XI um representante 	da Associação Nacional doo Entidades de Cultura ANEC; o 
XII 	um representante da As.e.eeirniãe Nacional -eles Difigentes das Instituições Federais  de Ensino 

Superior 	ANDIFES. 

XI - um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009) 

XII - um representante da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES; (Redação dada pelo Decreto n°6.973, de 2009) 

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 
2009)  

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo Decreto n°  
6.973, de 2009) 

§  2G  Poderão integrar, ainda, o Plenário do cNrc,  na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto,. , 	_ 

§ 29- Poderão integrar o Plenário do CNPC, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto, um 
representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de áreas culturais 
escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do §1 2: (Redação dada pelo Decreto n° 6.973. de 
2009)  

I -Academia Brasileira de Letras; 

II 	Instituto Histórico c Ccográfico Brasileiro; 
III Sociedade Brasileira para  o Progresso da Ciência  SBPC; 
IV Ministério Público Federal;  
V Comissão de 	Eaucação 	do Senado Federal; o 
VI Comissão de Educação o Cultura da Câmara dos Deputados. 

II - Academia Brasileira de Música; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr , instituído pelo Decreto n2  4.829, de 3 de setembro de 2003; 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

• 

VI 	Comissão de E 

     

   

•:J• •121.1■;• 	 * 	 • • 

 

    

      

      

VI - Comissão de Educação do Senado Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 8.611, de 2015) 

VII 	Comise.,ão de 

  

Zug( - 	 - 	. ee•  : 	 - - 	: : - : 	. 	• 	. : : : 

 

   

VII - Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados; e (Redação dada pelo Decreto n° 8.611, de 
2015) 

VIII - representante das expressões culturais LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais) e 
demais grupos da diversidade sexual. (Incluído pelo Decreto n° 8.611. de 2015) 

§ 39- O CIPOC será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas ao Ministério da 
Cultura. 

§ 4.11' Os Colegiados Setoriais serão constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, de 
acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 5-9- As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder Público e da 
sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

IV - Campo da TV Pública; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

V - Ministério Público Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 
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15/03/2017 	 Decreto n° 5520 	 Flha 27 	 

§ 6- 2̀  A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da socie8Mig. Kh) 146L286?,43 47-n 
Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais  de Cultura e em Pré-
Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao di p i?sto, no Lenimento 

HU LULCrieu.I 
próprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC. 

RE 11.455 

§ 7g O regimento interno do CNPC estabelecerá as possibilidades de reunião conjunta de cole lados tratados nos 
incisos III e IV do art. 6 2  deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do CNPC, serão 
designados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

Art. 14. Os representantes da sociedade civil integrantes do CNPC terão mandato de dois anos, renovável uma 
vez, por igual período. 

Art. 15. O Plenário do CNPC reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
convocação do seu Presidente. 

Art. 16. A função de membro do CNPC não será remunerada e será considerada prestação de relevante interesse 
público. 

Art. 17. As reuniões do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília, sendo que as despesas dos  

respectivas instituições. 

dik 	Art. 17. As reuniões do Plenário do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília. (Redação dada pelo 
1E/Decreto n° 6.973, de 2009) 

Art.  18. As feuniões do CN-PC- serãe 'ERe-talaeles .43■FF1 a presença de, no mínimo, cinqüenta por cento  dos 
COrIS 	olheiros presentes. 

Art. 18. As reuniões do Plenário do CNPC serão instaladas com a presença de, no mínimo, cinqüenta por cento 
dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 19. As decisées do CNPC serão tomadas por nniefia simples de votos, à exceção das  situações que exijam 
quárum qualificado, dc acordo com o regimento interno. 

Art. 19. As decisões do Plenário do CNPC serão tomadas por maioria simples de votos, à exceção das situações 
que exijam quárum qualificado, de acordo com o regimento interno. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 20. Ao Presidente do CNPC caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em empate. 

Art. 21. A Secretaria Executiva do Ministério da Cultura prestará o apoio técnico e administrativo ao  CNPC.  

Art. 21. A Secretaria de Articulação Institucional do Ministério da Cultura prestará apoio técnico e administrativo ao 
CNPC. (Redação dada pelo Decreto n° 7.743, de 2012)  

• 	Art. 22. O Ministério da Cultura fará publicar, ad referendum do CNPC, o regulamento da primeira Conferência 
Nacional de Cultura, a ser realizar em 2005. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto ng 3.617, de 2 de outubro de 2000,  e o art. 52   do Decreto n 2   5,036, de 7 de 
abril de 2004.  

Brasília, 24 de agosto de 2005; 184-g da Independência e 117g da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2005 

hrn://www.olwal'o oov.b - icc 	ato2(  
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Folha 28 	 

Prot./N° 01-102 / 2017 

• 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 

B\ nino Lucchetti 

RF 11.455 
I 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
10

2/
20

17
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 23/02/2017 14:03:34.

 fls. 53



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 60 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetõnicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha 29 	 

Pr c\ N° 01-102 / 2017 

61 

  

runo Lucchetti 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pes 
,RF 11.455 

 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO 1 
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Proc: N° 01-102 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 	 Bruno Lucchetti  

Pesquisa : 13 -540 	 RF 11.455 
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N0  13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2o-A e 4 0-A 

e altera os arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 15 desta Lei. 

[ Back 

1-1+-)://i -frnf.t/ 1/1 
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Folha 31 	 

ProC.,  N° 01-102 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5° - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISID TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2°. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 4°. Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4° e no art. 7° desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (deis) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (urn) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "capiau deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 2°. O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 6 0 . C) Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 7°. As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música,: 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1°. As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no ''caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 2 0 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8°. Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7° desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9°. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1° e 6° do art. 5° da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institu o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
''Art. 5° 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 6°. Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporar-e em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2°/o (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."( N R) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Est:a lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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LEI No 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 
Altera a Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os arts. 2 0 -A e 4o-A à Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 -A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a 
saber: 
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas, 
prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e 
nove) anos; 
II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas 
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2 
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. lo ou 
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 
§ 1 0  Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos 
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades 
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 2 0  Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo 
individualmente qualquer auxílio ou remuneração com recursos do Poder Público 
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração 
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título." 
(N R) 
"Art. 40-A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II, 
entre outras: 
I - ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais, 
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro, 
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas 
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, 
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural; 
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como 
modos de vida e consolidação de identidades; II - ações culturais e/ou eventos que 
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou 
municipal; 
III - processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da 
cultura; 
IV - gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em 
suas localidades; 
V - iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras 
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais, 
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI - 
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ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização 
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR) 

Art. 2° Os arts. 5°, 6°, 70 , 8 0 , 10, 12, 13 e 15 da Lei no 13.540, de 24 de março de 

2003, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 50  Ficam criadas duas 

Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de 
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado 
daquelas aprovadas. 

§ lo As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no 
mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as 

presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos 
culturais da sociedade civil. 
§ 20  A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, 
observados os parâmetros do § 1 0  deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem 
inscritos e da análise de dados de anos anteriores. 
§ 3 0  Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação. 
§ 40  Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação 
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área 

técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a 
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em 

funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e 
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura 
periférica. 

§ 5° Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 

§ 6° Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um 
segundo voto em casos de empate. 

§ 7° Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à 
remuneração, à luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a 
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades junto à equipe do Programa. 

§ 8° Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões 
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será 
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que 

comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por 

cento) cio DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais," (NR) 
"Art. 6 0  Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, maior de 
18 (dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 

§ 1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 

§ 2 0  É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR) 
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"Art. 7 0  A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplifiCáda, em 
locais de fácil acesso. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério, 
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados." 
(NR) 
"Art 80  Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
§ 10 Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 
§ 2° Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme 
incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 3 0  Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
§ 40  Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis. 
§ 5° Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação 
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada. 
§ 6° Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I 
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo 
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo 
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha 
destinação pública em caso de dissolução. 
§ 7° Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não 
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade 
solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 30  A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla 
diversidade de linguagens artísticas e culturais. 
§ 4° A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos 
selecionados pelo Programa VAI. 
§ 5° Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais 
critérios, considerar: 
I - a consistência do portfólio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo 
grupo ou coletivo; 
II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 
III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 
IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação 
de atuação do grupo ou coletivo na cidade." (NR) 
"Art. 12. 	  
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma 
nova edição do Programa." (NR) 
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"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas 

do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das 
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." (NR) 
"Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das 
modalidades, suplementada se necessário." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o parágrafo 
único do ed. 40  da Lei n 0  13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei n 0  
14.874, de 5 de janeiro de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada ia Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Proç. N° 01-102 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO No 54.883 27/02/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações 
promovidas pela Lei no 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de 
apoio às atividades artístico-culturais no Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - 
VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

Revogação: Revoga o Decreto no 43.823/2003. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.540/2003 - Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 

âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências. (ver documento) 
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Folha 37 	 

Pro. N° 01-102 / 2017 

9runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.883, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 
Confere nova regulamentação à Lei n° 13.540, de 24 de março de 
2003, com as alterações promovidas pela Lei n° 15.897, de 8 de 
novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais no Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 10  A Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações promovidas pela 
Lei n° 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às atividades 
artístico-culturais no Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, fica regulamentada nos termos deste decreto. 

Art. 2° O Programa VAI, nas modalidades VAI I e VAI II, é destinado a apoiar 
financeiramente, por meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens 
de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e 
objetiva estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e 
criador no desenvolvimento cultural da Cidade, promover a inclusão cultural e estimular 
dinâmicas culturais locais e a criação artística em geral. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, por meio do Diário 
Oficial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, em todos os 
equipamentos da Secretaria e nas Subprefeituras, bem como por outros meios possíveis, o 
período, os locais de inscrição, a descrição do Programa VAI para as duas modalidades e os 
requisitos para participação. 

§ 1° A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
de fácil acesso, encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 

§ 2° A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
podendo a Secretaria Municipal de Cultura, a seu critério, estabelecer formas de inscrição 
virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 4° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI a pessoa física, maior de 18 
(dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos previstos neste 
decreto. 

§ 1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa, seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal. 

§ 3° Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 
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Art. 5° As Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, criadas e 
organizadas nos termos do artigo 5° e seus parágrafos da Lei n° 13.540, de 2003, na redação 
conferida pela Lei n° 15.897, de 2013, selecionarão os projetos a serem beneficiados nas duas 
modalidades do Programa, em decisões fundamentadas, indicando o valor do subsídio que 
deverá ser concedido a cada um. 

§ `'`) Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros de cada 
Comissão. 

§ Os presidentes de cada Comissão terão direito a voto nas mesmas condições dos 
demais membros, cabendo-lhes, em caso de empate, direito a um segundo voto. 

Art. 6° As Comissões avaliarão os projetos que integrarão as modalidades VAI I e VAI II 
do Programa e o montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, 
observados os seguintes critérios: 

I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei n° 13.540, de 2003, com as 
alterações promovidas pela Lei n° 15.897, de 2013; 

II - mérito das propostas; 

III - clareza e coerência; 

IV - interesse público; 

V - custos; 

VI - criatividade; 

VII - importância para a região ou bairro da Cidade; 

VIII - proposta de devolução pública, nos termos do artigo 9° da Lei n° 13.540, de 2003. 

§ 1 Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas culturais 
de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 

§ 2' Na modalidade VAI II, a Comissão de Avaliação deverá considerar também: 

I • a consistência do portfólio, com comprovação das ações já desenvolvidas pelo grupo 
ou coletivo; 

II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 

III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 

IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação de atuação 
do grupo ou coletivo na Cidade. 

Art. 7° As Comissões poderão deixar de utilizar todos os recursos previstos para o 
Programa se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da lei. 

Art. 8° As Comissões poderão solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico 
para a análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 

Art. 9° As Comissões de Avaliação decidirão, no âmbito de sua competência, sobre 
casos não previstos neste decreto. 

Art. 10. As Comissões de Avaliação são soberanas, não cabendo recurso de suas 
decisões, no tocante ao mérito das propostas analisadas na forma do artigo 6° deste decreto. 

Art. 11. Após a seleção dos projetos contemplados pelas Comissões de Avaliação, a 
Secretaria Municipal de Cultura dará ciência aos proponentes, por meio de publicação no 
Diário Oficial da Cidade, os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
publicação, para manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da participação no Programa. 

§ 1° A falta de manifestação expressa por parte do interessado será considerada como 
desistência do Programa. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha, 38 	 

Pro N° 01-102 / 2017 

Bruno Lucchetti 

II 	RF 11.455 
§ 2° Em caso de desistência, as Comissões de Avaliação poderão, a seu 4itério, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido ro "caput" 
deste artigo, sem prejuízo dos prazos determinados para os demais selecionados. 

Art. 12. O resultado da seleção e da decisão das Comissões deverá ser homologado 
pelo Secretário Municipal de Cultura, após a devida manifestação dos interessados. 

Art. 13. Homologado o resultado, a Secretaria Municipal de Cultura providenciará a 
formalização dos respectivos ajustes com os proponentes selecionados. 

§ 1° Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a 
formalização do ajuste, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o 
andamento dos demais. 

§ 2° O subsídio aprovado a cada projeto deverá ser expressamente consignado no 
respectivo instrumento. 

§ 3° A critério da respectiva Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado 
ao projeto em até 2 (duas) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades proposto. 

Art. 14. Para a formalização do ajuste, os responsáveis pelos projetos selecionados 
deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 

II - certidão de tributos mobiliários, no caso de proponente inscrito como prestador de 
serviços no Município de São Paulo, ou declaração de que não possui débitos com a Prefeitura 
do Município de São Paulo, em hipótese diversa, na forma prevista em edital; 

III - cópia do Cadastro Informativo Municipal - CADIN, comprovando a inexistência de 
débitos inscritos no referido cadastro; 

IV - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras 
do Programa VAI e se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

V - comprovante de domicílio na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos e 
do domicílio atual; 

VI - autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 

Art. 15. Entre o período de seleção do projeto e sua conclusão, o proponente receberá 
orientação, assessoria e acompanhamento por parte da Secretaria Municipal de Cultura, que 
designará profissionais responsáveis pela orientação individual e coletiva quanto aos 
procedimentos para prestação de contas, esclarecimento de dúvidas, realização de encontros 
periódicos, visitas e outros instrumentos de acompanhamento que poderão ser definidos 
durante o desenvolvimento do projeto, em conjunto com a Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O proponente deverá, sempre que solicitado, comparecer à 
Coordenação do Programa para as ações necessárias à viabilização do efetivo 
acompanhamento. 

Art. 16. O beneficiário deverá prestar contas da utilização dos recursos, na forma 
prevista em edital, que será avaliada sob 2 (dois) aspectos: 

I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos, processo de 
desenvolvimento e produto cultural, quando couber; 

II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado. 

§ 1° Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este delegar 
competência, aprovar a prestação de contas, após ouvir a respectiva Comissão de Avaliação. 

§ 2° A prestação de contas será realizada em 2 (dois) momentos, a saber: 

a) parcial, após o desenvolvimento da primeira etapa do plano de trabalho e 
previamente à liberação da segunda parcela do aporte financeiro; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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b) final, após o completo desenvolvimento do projeto, em até 60 (sessenta dias) de sua 
finalização. 

§ 3 Na hipótese da liberação do aporte financeiro em parcela única, a prestação de 
contas parcial, durante o desenvolvimento do projeto, deverá ocorrer em momento definido 
pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento do projeto, em conjunto com a 
Coordenação do Programa VAI. 

§ 4" Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no ajuste, 
os responsáveis pelo acompanhamento deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à 
autoridade competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de 
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente o interessado, 
dando-lhe prazo compatível, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar a irregularidade, 

§ 5° Decorrido o prazo sem a regularização, deverão ser adotados os procedimentos 
visando à aplicação das medidas cabíveis, conforme o caso, como rescisão do ajuste, 
devolução dos recursos, aplicação de penalidades, dentre outras. 

Art. 17. Qualquer alteração relativa ao projeto (orçamento, ficha técnica, plano de 
trabalho) deverá ser previamente informada e autorizada pela Coordenação do Programa VAI, 
com avaliação da respectiva Comissão de Avaliação, quando necessário. 

Art. 18. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido 
realizadas antes da celebração do ajuste, exceto em caráter excepcional, desde que previstas 
no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data da 
declaração de participação do projeto no Programa VAI. 

Art. 19. A movimentação do aporte financeiro deverá ocorrer por meio de conta 
bancária própria para o projeto, conforme indicado pelo proponente no momento de 
formalização do respectivo ajuste, na forma prevista em edital. 

Art. 20. Os recursos do aporte financeiro, enquanto não utilizados e sempre que 
possível, deverão ser aplicados no mercado financeiro, na forma prevista em edital. 

Parágrafo único. Eventuais resultados de aplicações financeiras poderão ser utilizados 
nos projetos, desde que devidamente justificado pelo beneficiário. 

Art. 21. A utilização dos recursos do aporte financeiro deverá observar os princípios da 
moralidade e economicidade. 

Art. 22. A não aprovação da prestação de contas, em qualquer de seus aspectos, 
sujeitará o beneficiário a recolher ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - 
FEPAC, ou outro que vier a substituí-lo, o total das importâncias recebidas, acrescidas da 
respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as 
rejeitou. 

§ 1" Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial do 
projeto, poderá ser declarada a inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver 
proporcionalmente as importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária 
desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias. 

§ 2" Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas, porém ocorra glosa de 
despesas realizadas, por qualquer motivo, o responsável deverá ser notificado para recolher os 
valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30 
(trinta) dias. 

§ 3C Quando da conclusão do projeto ou rescisão do ajuste, os saldos remanescentes 
constantes na conta própria do projeto e não utilizados deverão ser recolhidos no prazo de 30 
(trinta) dias da data correspondente. 

§ 4" A não devolução de qualquer importância devida no prazo assinalado poderá 
caracterizar inadimplência total do responsável, sujeitando-o às medidas cabíveis. 

§ 5° É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação de contas sem 
pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do Programa. 

Art, 23. Além da devolução dos recursos, quando for o caso, nas hipóteses de 
irregularidades durante o desenvolvimento do projeto ou descumprimento do ajuste firmado, 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 39 	 

Probi  N° 01-102 / 2017 

pruno Lucchetti 

1 	RF  21 de11.455 
poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, 
junho de 1993, na forma prevista em edital, observados o contraditório e a ampla defes 

Art. 24. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI", na forma definida pela Coordenação do 
Programa. 

Art. 25. Anualmente, a equipe do Programa realizará avaliações coletivas do Programa 
VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das edições anuais e de 
membros das Comissões de Avaliação. 

Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 43.823, de 18 de setembro de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/02/2014, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so ,gov.br.  
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15/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 40 	 

Proa 'N .' 01-102 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15.948 

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Titulo: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO NADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia;  

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 50  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo titulo contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 80  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o c  
inciso I do art. 60  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocina%rap 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentegrern° 
primeiro grau. 	 r 
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§ 1° A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e Informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da Inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuizo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meia do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autónoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 

III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1° Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 2° A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1° Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicldade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei n 0  14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 10 Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 2° É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 10  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 

II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
Internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes -d oes 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos -es 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não2 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou ()O:Nas= 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal -ide° 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vide àE 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secre len 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artistic 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PRFFFTTURA 	murturfpro DF çÃo PAULO, AOS 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Folha 44 	 

Pro 	° 01-102 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretarta Gerat Parlainentar 
Secretaria de Document 

Equipe de Documentação do legisia,i 

LEI N° 16.278, DE 5 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 46/13, do Vereador Reis - PT) 

Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a 
apoiar e suportar financeiramente projetos culturais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal de 
Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza cultural e artística, 
bem como a comunicação pública e comunitária no Município de São Paulo. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 2° São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 

I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 

II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 

III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, de 
maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações culturais; 

IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 

V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e linguagens 
artísticas; 

VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 

VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com outros 
Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 

VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores da 
sociedade paulistana. 

Art. 3° O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou mais 
das seguintes áreas artístico-culturais: 

I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 

II - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 

III - literatura; 

IV - música; 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
17

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 23/02/2017 14:03:34.

 fls. 79



V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres; 

VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 

VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, 
museus, arquivos e demais acervos; 

VIII - humanidades; 

IX - (VETADO) 

X - cultura digital; 

XI - cultura afro-brasileira; 

XII - cultura indígena; 

XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 

Art. 40  O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1') No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura publicará 
na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário Oficial da Cidade o 
balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente ao ano fiscal anterior. 

§ 2" (VETADO) 

Art. 5° Constituirão recursos do Fundo Municipal de Cultura: 

I - dotação orçamentária própria; 

II - créditos suplementares a ele destinados; 

III - retornos e resultados de suas aplicações; 

IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 

V - contribuições ou doações de outras origens; 

VI - recursos de origem orçamentária da União e do Estado destinados a programas 
artísticos e/ou culturais; 

VII os provenientes de empréstimos internos e externos; 

VIII - subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 

IX - (VETADO) 

X - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos 
do Fundo Municipal de Cultura; 

XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de 
contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 

XII - saldo de exercícios anteriores; 

XIII - emendas parlamentares; e 

XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

Parágrafo único. Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 60  (VETADO) 

Art. 7° Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação e 
distribuição de bens e projetos artísticos e/ou culturais. 

Parágrafo único. É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e 
equipamentos, desde que devidamente justificadas nos projetos. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.278 de 05/1012015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 45 	 

Proc. N° 01-102 / 2017 

runo Lucchetti 

RF  
Art. 8° As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de Cultura

11.455  

serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que tenham do icílio ou 
sede no Município de São Paulo. 

Art. 9° Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, conforme regulamentação 
posterior. 

Parágrafo único. Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão desenvolvidas. 

Art. 10. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 
lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 

Parágrafo único. O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas de 
direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de Cultura. 

Art. 13. (VETADO) 

Art. 14. (VETADO) 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/10/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.278 de 05/10/2015 
Página 3 de 3 
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runo Lucchetti 

RE 11.455 

15/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folh9,  46 	 

Pr . N° 01-102 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16 . 353  

Total de referências : 1 

Título: LEI No 16.353 06/01/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia Municipal dos Direitos Culturais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 327/2015 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 12 de outubro. 
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Folha/47 	 

Pr . N° 01-102 / 2017 

'Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

tquipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.353, DE 06 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 327/15, do Vereador Quito Formiga - PDT) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal dos 
Direitos Culturais, e dá outras providências. 

Milton Leite, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXXVI do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"Dia Municipal dos Direitos Culturais." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2016. 

MILTON LEITE, Presidente em exercício 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 
de janeiro de 2016. 

RAIMUNDO BATISTA, Secretário Geral Parlamentar em exercício 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/01/2016, p. 64 c. 3 

• 	
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.dov.br . 
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15/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 48 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pra. N° 01-102 / 2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 29 - 683  

Total de referências : 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: DECRETO No 29.683 17/04/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei no 

10.923, de 30 de dezembro de 1990, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 10.923/1990 - Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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Folh. 49 	 

Pro N° 01-102 / 2017 

Eiruno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO N9 29.683, DE 17 .  DE ABRIL DE 1991 

'Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati-
vidades Culturais - FEPAC, de .acordo com 
a Lei n9 10.923, de 30 de dezembro de 
1990, e.dã outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município, de São Pau 
lo,' usando das atribuiçoes que lhe são •oonfecidas por lei, 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar • as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder públi-
co; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n4 10;923, de 30 de dezem-
bro de 1990, 	. 
DECRETA: 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial de Promo-
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por financia' 
de a captação de recursos para aplicação na promoção, or-
ganizavo, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artistico-cultural, respeitados os interesses público, 
administrativo e das instituições. • 

Art. 29 - Alem .das provenientes de dota-
ções orçamentarias. ou créditos adicionais e de incentivos 
fiscais', constituem receitas do FEPAC, nos termos da Lei 
n9. 10.923, de 30 de dezembro de 1990, os preços da cessão 
dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de bilheteria, quando não revertidas a 
titulo de cachós; direitos autorais e a venda de livros 
ou outras publicações e trabalhos gráficos editados- ou 
co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura .; os pa-
trocínios recebidos; a participação na produção de filmes 
e vídeos: a arrecadação de preços públicos originados de 
prestação de serviços pela Secretaria; as multas aplica-
das por danos causados a bens artísticos, culturais e 
imóveis de Valor histórico, quando não constituam recei-
tas do CONPRESP; as doações; o rendimento Aa aplicação de' 
recursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tuais. 

. Art. 39 - Os recursos do FEPAC 	poderão 
ser. Utilizados no patrocínio, promoção e organização de 
'eventos artisticos e culturais, na aquisição de bens mate. 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutençãci 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
raie, sob todas as modalidades e formas, diretamente vol-
tados á população. 

Parágrafo único - É vedada a utilização .  
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, 
exceto caches e remuneração por serviços de natureza even 
tual em espetáculos, ehows, palestras, seminários ou asse 
melhados.. 

Art. 49 - Compete ao Secretário Municipal 
de Cultura.a gestão do FEPAC e, eia especial: . 

I - Autorizar -a realização de despesa; 
II - Aprovar o plano de aplicação de recur 

sos do FEPAC e os projetos artísticos e ,culturais desen-
volvidos com referidos recursos, ouvida a Comissão. insti 
tuida-pelo artigo 39 da Lei ri4 10.923, de 30 .de dezembro 
de .1990, quando provenientes de incentivos fiscais; 

III - AprOvar quanto ao mérito e encaminhar 
.ao Prefeito, até 30 de março'do ano seguinte, relatório 
circunstanciado quanto à utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artísticas e culturais no ano anterior; 

. IV - Fixar, considerados os seus custos, 
os preços de venda de livros, publicações, trabalhos grá-
ficos,.áudio, sonoros e videos,.editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria; • 

V - Aplicar, as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, sem prejuízo das demais cominações legais e ob-. 
servada a legislação pertinente. • 

Parágrafo único - O Secretário Municipal 
de Cultura poderá delegar, por Portaria, as competências 
referidas neste artigo, com exceção.das constantes dos in 
cisos III e IV. 

Art. 59 	 m - 0.FEPAC contará com um  
de Orientação, com caráter consultivo,. constituído por '4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

I - O secretário Municipal de - Cultura, 
que o presidirá; 
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• 	 II - O Secretário das Finanças ou seu re- 
presentante; 	' 

III - O Secretário municipal do Planejamen-
to ou seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'Munici 
pai de Cultura, indicado pelo,Secretário. 

- 	Art. 69 O Conselho de Orientação tem as 
seguintes atribuições: 

I - Analisar os planos, programas e. proje 
tos de aplicação dos recursos do FUndo; 

II - Propor, acompanhar e avaliar o descri 
volviaento dos planos, programas e projetos de aplicaçãj 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos tecur 
sos financeiros; 

IV - Opinar sobre as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos económico-financeiros refercn 
tes à movimentação dos recursos do FEPAC; 

V - Propor a inclusão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura; 

VI - Opinar em matéria que envolva o Fun 
do. 

Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponlvea 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo 
também, a critério do Conselho de Orientação, ser incor-
poradcs a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

-§ 19 - As aplicações de incentivos fis-
cais poderão ser destinadas a um projeto especifico ou ao 
conjunto de projetos que constituem o banco. 

§ 29 - Poderio também ser aplicados, em. 
um  único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos. 

Art. 89 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerá o necessáriO suporte administrativo e -mate 
rial às atividades do FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

• Art. 11 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA' DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO', aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação-de São Paulo. 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUÍ, Secretária Municipal de Cultura 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
ALÍPIO MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 

- cretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
abril 	de 1991'. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 
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15103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 50 	 

Prs r. N°01-102 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 runo Lucchetti 

Pesquisa : 52.865 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.865 21/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Projeto De Mão em Mão, na Secretaria Municipal de Cultura. 
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F lh 	51 	 

Pr N° 01-102/ 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 PUBLICADO DOC 22/12/2011, p. 3 c. 3 

DECRETO No 52.865, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 
Institui o Projeto De Mão em Mão, na Secretaria Municipal de Cultura. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído, na Secretaria Municipal de Cultura, o Projeto De Mão em 
Mão, para estimular e incentivar a leitura com a perspectiva de atrair o público não-
leitor ou pouco familiarizado com a literatura. 
Art. 2°. O Projeto De Mão em Mão consistirá no empréstimo, sem controle formal 
de entrega e devolução, de obras literárias e publicações de diversos gêneros, em 
locais públicos de grande circulação de pessoas. 
Parágrafo único. Os títulos serão escolhidos por Conselho Editorial designado pelo 
Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 3°. Os livros distribuídos no âmbito do Projeto De Mão em Mão deverão conter 
informações sobre o endereço eletrônico e outros dados da Coordenadoria do 
Sistema Municipal de Bibliotecas, com o propósito de ampliar o acesso do público 
participante à rede de bibliotecas públicas municipais. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Cultura deverá iniciar o Projeto De Mão em Mão 
com tiragem mínima de 20.000 (vinte mil) exemplares por título. 
Art. 5°. As atividades editoriais, inclusive distribuição do Projeto De Mão em Mão 
deverão ser, preferencialmente, desenvolvidas em parceria com entidades sem fins 
lucrativos destinadas ao desenvolvimento da cultura e educação. 
Art. 6°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2011. 
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uno Lucchetti 

RF 11.455 

15/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 52 	 

Pro N° 01-102 / 2017 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Casa AND de AND Cultura 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 55.547 26/09/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria 
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

[ Back 

1/1 

,t-ar4/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
2/

20
17

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 23/02/2017 14:03:34.

 fls. 89



Folha 53 	 

PT No 01-102 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.547, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014 

Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das 
Subpre feituras para a Secretaria Municipal de Cultura, cria Casas 
de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Cultura tem como atribuições 
promover a expansão das ações culturais, incentivando e valorizando a produção cultural 
realizada nas diferentes regiões da Cidade, bem como oferecendo espaços, oportunidades e 
programas que permitam sua ampla circulação, de modo a assegurar o acesso da população à 
sua fruição; 

CONSIDERANDO a importância da incorporação dos equipamentos culturais a uma 
política cultural integrada, orgânica e territorial, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam transferidos, das Supervisões de Cultura das Subprefeituras para o 
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, os equipamentos 
culturais relacionados no Anexo I deste decreto. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, transferem-se 
igualmente para a nova situação: 

I - as atribuições, o pessoal, o acervo, os recursos financeiros e os próprios municipais 
nos quais ora estão instalados os equipamentos culturais; 

II - os cargos de provimento em comissão vinculados aos equipamentos culturais, na 
conformidade do Anexo III deste decreto. 

Art. 2° Ficam criadas, no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 
de Cultura, as Casas de Cultura previstas no Anexo II deste decreto. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão dos equipamentos culturais 
referidos no "caput" deste artigo constam da coluna Situação Nova do Anexo III deste decreto. 

Art. 3° Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, os cargos em comissão na 
conformidade do Anexo III integrante deste decreto. 

Art. 4° Fica alterada a denominação dos seguintes equipamentos culturais: 

I - Espaço Cultural Tendal da Lapa para Casa de Cultura Tendal da Lapa; 

II - Casa de Cultura Casa Amarela para Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra. 

Art. 5° Em decorrência do disposto neste decreto, as Subprefeituras deverão 
encaminhar, ao Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, os processos 
administrativos relativos à celebração dos contratos ou outros ajustes referentes à manutenção 
dos respectivos equipamentos culturais para a adoção das providências de ordem contábil e 
jurídica, visando a transferência de custeio a partir de 1° de janeiro de 2015. 
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Parágrafo único. O custeio dos equipamentos culturais relacionados no Anexo I deste 
decreto permanecerá sob a responsabilidade das Subprefeituras às quais se vinculam até 31 
de dezemb -o de 2014. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão e a Secretaria Municipal de Cultura adotarão, se necessário, no âmbito de suas 
respectivas competências, as medidas cabíveis ao integral cumprimento do disposto neste 
decreto. 

Art. 7° Portaria intersecretarial designará comissão composta por servidores das 
Secretarias envolvidas para viabilizar os trâmites necessários à transferência dos 
equipamen:os culturais previstos neste decreto, sem prejuízo da continuidade de suas 
atividades. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução deste decreto ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RANULFO ALFREDO MANEVY DE PEREIRA MENDES, Respondendo pelo cargo de 
Secretário Municipal de Cultura 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/09/2014, p. 1 o. todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito www.camara.sp.gov.br ,  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.547 de 26/09/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folh. 54 	 

Pro N° 01-102 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
Anexo I integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 20 4 

Equipamentos Culturais das Supervisões de Cultura das Subprefeituras 
transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 

de Cultura 

Equipamento/Unidade Subprefeitura 

Casa de Cultura do Butantã 
Av. Junta Mizumoto, 13 

Butantã 

Casa de Cultura Palhaço Carequinha 
Rua Professor Oscar Barreto Filho, 252 

Capela do Socorro 

Casa de Cultura Salvador Ligabue 
Largo da Matriz, 215 

Freguesia/Brasilândia 

Casa de Cultura Chico Science 
Av. Tancredo Neves, 1265 

lpiranga 

Casa de Cultura ltaim Paulista 
Rua Barão de Alagoas, 340 

ltaim Paulista 

Casa de Cultura Raul Seixas 
Rua Murmúrios da Tarde, 211 

Itaquera 

Casa de Cultura do Tremembé 
Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, 190 

Jacanã/Tremembé 

Casa de Cultura Tendal da Lapa 
Rua Guaicurus, 1100 

Lapa 

Casa de Cultura M'Boi Mirim 
Av. Inácio Dias da Silva, s n° 

M' Boi Mirim 

Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra 
Praça Floriano Peixoto, 130 

Casa de Cultura Cora Coralina 
Rua Sant'ana, 201 

Casa de Cultura Manoel Cardoso de Mendonça 
Praça Doutor Francisco Ferreira Lopes, 434 

Santo Amaro 

Casa de Cultura São Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 
Rua lrineu Bonardi, 169 Vila Pedroso 

São Miguel 
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Anexo II integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 

Casas de Cultura criadas no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria 
Municipal de Cultura. 

Unidade Endereço Abrangência da 
Subprefeitura 

Casa de Cultura Campo Limpo Rua Aroldo de Azevedo, 100 Campo Limpo 

Casa de Cultura Cidade 
Tira dentes 

Avenida Sarah Kubitschek, 165 Cidade Tiradentes 

Casa de Cultura Brasilãndia Praça Benedita Cavalheiro, s/n° Freguesia/Brasilandia 

Casa de Cultura Lajeado Rua Professor Cosme Deodato 
Tadeu, 136 

Guaianazes 

Casa de Cultura São Mateus Rua José Francisco dos Santos, 
502 

São Mateus 
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Anexo III integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 
Cargos de Provimento em Comissão transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL 
SITUAÇÃO NOVA 

 
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

Cargo / Lotação 
Ref. 

Qtde 
Parte 

Tabela 
Provimento Cargo / Lotação Ref. Qt de 

Parte 
Tabela 

Provimento 

Coordenador 
- Casa de Cultura do 
Butantã, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura do 
Butantã. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura do Butantã 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Palhaço 
Carequinha, da Supervisão 
de Cultura, da Subprefeitura 
da Capela do Socorro. 

Lei n° 14.388/07 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Palhaço 
Carequinha 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Salvador 
Ligabue, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura da 
Freguesia/Brasilândia. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Salvador 
Ligabue 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Chico 
Science, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura do 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

lpiranga.  

Coordenador 
- Casa de Cultura Chico 
Science 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão,
pelo Prefeito. o 

e 
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Coordenador 
- Casa de Cultura Itaim 
Paulista, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura de 
itaim Pauiista. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Itaim Paulista 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Raul 
Seixas, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura do 
Itaquera. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Raul Seixas 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Espaço Cultural Tendal da 
Lapa, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura da 
Lapa. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Tendal da 
Lapa 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura M Boi 
Mirim, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura de 
M Boi Mirim. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura M Boi Mirim 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Casa 
Amarela, 
- Casa de Cultura Cora 
Coralina, 
- Casa de Cultura Manoel 
Cardoso de Mendonça 

- Supervisão de Cultura, 
da Subprefeitura de Santo 

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Paço Cultural 
Julio Guerra 
- Casa de Cultura Cora 
Coralina 
- Casa de Cultura Manoel 
Cardoso de Mendonça 

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 
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Amaro. 

Coordenador 
- Casa de Cultura de São 
Miguel Paulista - Antonio 
Marcos, da Supervisão de 
Cultura, da Subprefeitura de 
São Miguel. 

Lei n° 14.702/08 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura de São 
Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito 

Coordenador 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura do 
Tremembé 
- Casa de Cultura Campo 
Limpo 
- Casa de Cultura Cidade 

Tiradentes 
- Casa de Cultura Brasilândia 
- Casa de Cultura Lajeado 
- Casa de Cultura São Mateus 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Docu:nentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00399/2016 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a abertura da Rua 24 de Maio, para realização de atividades culturais 

públicas e gratuitas, sob a denominação de "24 de Maio - a Rua do Hip-Hop e das Culturas de 
Rua de São Paulo", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Esta lei autoriza e regulamenta a abertura da Rua 24 de Maio, todo primeiro 
sábado de cada mês, para a realização de atividade cultural pública e gratuita. 

§ 1° O trecho do logradouro que pode ser aberto corresponde ao quarteirão da Rua 24 
de Maio compreendido entre os números 1 (um) e 168 (cento e sessenta e oito). 

§ 2° A atividade a que se refere o caput deste artigo intitula-se "24 de Maio - a Rua do 
Hip Hop e das Culturas de Rua de São Paulo". 

§ 3° Fica autorizada a realização da atividade de que trata o caput deste artigo, no 
período das 13h:00 às 18h:00, com uma tolerância de atraso para o encerramento de 30 
(trinta) minutos, no máximo. 

Art.2° - No dia da realização da atividade, fica autorizada a utilização do espaço público 
para montagem de pequeno palco, não superior a 5 (cinco) metros de altura, por 5 (cinco) 
metros de comprimento e 5 (cinco) metros de largura. 

Parágrafo único - O palco de que trata o caput deste artigo deve ser instalado em local 
que não atrapalhe qualquer fluxo de entrada de residências ou de estabelecimentos. 

Art.3° - Os organizadores da atividade de que trata esta lei devem adotar as medidas 
de segurança necessárias à sua realização, inclusive aquelas eventualmente apontadas pelos 
órgãos públicos competentes, de acordo com suas características de horário, local e público 
estimado. 

Art.4° - Esta lei tem o objetivo de homenagear a vocação de cultura e dança de rua da 
região do entorno do local em que a Prefeitura Municipal de São Paulo lançou a pedra 
fundamental do Marco Zero do Hip Hop da cidade. 

Art.5° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua 
aprovação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, de julho de 2016. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p 
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RF 11.455 

  

   

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0040012016 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 

"Dispõe sobre a criação do Circuito Municipal de Cultura de São Paulo, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Esta lei institui e disciplina, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o 
Circuito Municipal de Cultura de São Paulo. 

Parágrafo Único - Para fins desta lei, considera-se Circuito Municipal de Cultura de São 
Paulo, a política de programação cultural que tem por finalidade promover a circulação da 
produção artística pelas diversas regiões da cidade. 

Art.2° O Circuito Municipal de Cultura tem por objetivos: 

I - ampliar e descentralizar as ações da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - ampliar as oportunidades de acesso da população de todos os gêneros, faixas 
etárias e etnias à programação cultural ofertada em todas as regiões da cidade; 

III - promover as possibilidades de expressão da diversidade cultural; 

IV - fortalecer os vínculos da comunidade com os equipamentos culturais localizados 
nas diversas regiões da cidade, focalizando a circulação da produção cultural do centro para a 
periferia e da produção cultural da periferia para o centro, favorecendo a repercussão do artista 
nos diferentes locais da cidade; 

V - buscar a ocupação integrada dos equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura 
e dos espaços públicos da cidade; 

VI - estimular gestores e programadores para que desenvolvam, em conjunto, uma 
programação para a cidade, com base na política instituída pela presente lei; 

VII - otimizar os recursos através de contratação em escala e de padronização dos 
contratos por modalidade artística. 

Art.3° O Circuito deve promover espetáculos de circo, dança, teatro, música, cinema e 
audiovisual, literatura, artes visuais, discussão e reflexão, entre outras atividades. 

§1° A programação referida no caput deste artigo deverá contemplar, necessariamente, 
a população infantil desde a primeira infância e a população idosa. 

§2° A Secretaria Municipal de Cultura fica autorizada a ampliar ou reduzir, a seu 
critério, as modalidades de espetáculo mencionadas no caput deste artigo, em função da 
demanda e do interesse da população. 

Art.4° A programação de cinema e audiovisual referida no caput do Art. 3° será 
realizada em parceria com a Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. - Spcine, 
por meio da programação das salas do Circuito Spcine de Cinema. 

§1° O Circuito Spcine de Cinema é uma rede de salas de cinema com programação 
formada, predominantemente, por longas-metragens com lançamento comercial no Brasil nos 
últimos 12 (doze) meses. 

§2° Compete à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. -Spcine 
disciplinar a forma e os responsáveis pela programação do Circuito Spcine de Cinema. 
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§a)  Serão oferecidas, no mínimo, 9 (nove) sessões semanais regulares de cinema por 
sala do Circuito Spcine de Cinema. 

§4)  A programação do Circuito Spcine de Cinema atenderá a diferentes gêneros, 
formatos e faixas atarias, e exibirá, no mínimo, 1 (um) filme infantil ou infanta-juvenil por sala a 
cada cine-semana. 

§5" Ao menos 40% (quarenta por cento) do total de títulos exibidos no Circuito Spcine 
de Cinema, considerando o período de 1 (um) ano, serão de filmes nacionais. 

Ar-L5° Os projetos para o Circuito Municipal de Cultura de São Paulo deverão ser 
inscritos na plataforma on-line que a Secretaria Municipal de Cultura disponibilizarà ao público. 

Parágrafo único. Fica vedada a inscrição para participar do Circuito Municipal de 
Cultura de funcionários públicos municipais, membros da Curadoria Colegiada do Circuito, 
prevista na artigo 5° desta lei, e seus parentes em primeiro grau e cônjuges. 

Art.6° Fica criada a Curadoria Colegiada do Circuito Municipal de Cultura de São Paulo 
com a finalidade de proceder à seleção dos projetos inscritos. 

§1" A Curadoria Colegiada será composta por no mínimo 08 (oito) e no máximo 16 
(dezesseis) integrantes, sempre em número par, sendo 50% (cinquenta por cento) 
representantes do Executivo e 50% (cinquenta por cento) representantes da sociedade civil, 
especialistas nas diversas modalidades artísticas. 

§2° Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este designar, a 
presidência da Curadoria Colegiada; 

§30  Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo na Curadoria Colegiada; 

§40  O Secretário Municipal da Cultura designará os representantes da sociedade civil 
que irão integrar a Curadoria Colegiada mediante consulta prévia à área técnica responsável 
pelo acompanhamento do Circuito. 

§5" Os membros da Curadoria Colegiada terão mandato de 01 (um) ano, sendo 
permitida a recondução. 

§6c Os representantes da sociedade civil na Curadoria Colegiada farão jus à 
remuneração a ser definida pela Secretaria Municipal de Cultura e paga logo após a etapa de 
seleção das propostas, sem prejuízo das demais atividades junto à equipe do Circuito. 

Art.7° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará os resultados da seleção de 
propostas através de portal eletrônico. 

Parágrafo único. A seleção de propostas será realizada anualmente, podendo realizar-
se semestralmente. 

Art 8' A Secretaria Municipal de Cultura deve assegurar ampla divulgação mensal da 
programação do Circuito, com indicação de horário e local. 

Art.9° Ao final de cada ano, a equipe responsável pelo gerenciamento do Circuito 
Municipal de Cultura deve realizar uma avaliação dos resultados alcançados, com o objetivo de 
rever, manier ou aprimorar a programação do ano seguinte. 

Art,10 O Circuito Municipal de Cultura contará com recursos destinados por rubrica 
específica da Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 11 O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, de junho de 2016 

Às Comissões competentes." 

Câmara Munic pai de São Paulo 
	

PL 040012016 
Secretaria de Documentação 
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Foina no  Ç,C 	do Pro. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

N° 	 de 20 P-7 
' 

Márcia Yos 	T h Hosi 
ftr. 11.328 - SG c12

i  

!• • 
DEFERIDO 

I) 	. 

RDS 

REQUERIMENTO n° 	609/2017 

REQUEIRO, na forma regimental e na qualidade de autor do PL 102/2017 

que DISPÕE SOBRE TORNAR A RUA 25 DE MARÇO POLO CULTURAL, 

HISTÓRICO E TURÍSTICO DA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS, seja concedida a coautoria conforme anuência à 

Vereadora Edir Sales. 

Sala das Sessões, em 

RICAR II • 	IX IRA 
VEREADO 

• 
Coautor: 
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EDIR SALES 
VEREADOR 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0102/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa tornar a 
Rua 25 de Março polo cultural, histórico e turístico da Cidade de São Paulo. 

A propositura tem por objetivos: promover o desenvolvimento econômico sustentável na 
região; atrair e incentivar novos investimentos; facilitar o acesso de turistas e pedestres ao 
local; transformar a região em um ambiente aberto, livre de veículos, com espaço para 
descanso; auxiliar na prevenção à criminalidade com a instalação de câmeras de 
monitoramento e organizar e padronizar o comércio ambulante. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto atende à regra geral de iniciativa conferida a 
qualquer membro desta Casa (art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município), além de 
atender a aspectos de interesse local, atraindo a competência legislativa municipal (art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal). 

No campo material, a propositura atende à competência comum de todos os entes 
federados em "proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural" e em "proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência" (art. 23, 
incisos III e V, da Constituição Federal). 

Com efeito, a iniciativa de tornar a Rua 25 de Março polo cultural, histórico e turístico tem 
por objetivo fomentar a economia e a cultura naquele local, valorizando esse importante 
logradouro da cidade. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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